
SÉRIE FAZENDO JUSTIÇA | COLEÇÃO POLÍTICA PRISIONAL

 

Manual Resolução 

CNJ nº 593/2024 
Inspeções  
Judiciais nos 
Estabelecimentos 
de Privação 
de Liberdade 

CADERNOS DE 
INSPEÇÕES MENSAIS

Segurança e prevenção 
da violência

4

VOLUME II





SÉRIE FAZENDO JUSTIÇA

COLEÇÃO POLÍTICA PRISIONAL

BRASÍLIA, 2025

Manual Resolução 

CNJ nº 593/2024 
Inspeções  
Judiciais nos 
Estabelecimentos 
de Privação 
de Liberdade 

CADERNOS DE 
INSPEÇÕES MENSAIS

Segurança e prevenção 
da violência

4

VOLUME II



CNJ (Conselho Nacional de Justiça) 
Presidente: Ministro Luís Roberto Barroso 
Corregedora Nacional de Justiça: Ministro Mauro Campbell Marques

Conselheiros
Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos 
José Edivaldo Rocha Rotondano 
Mônica Autran Machado Nobre 
Alexandre Teixeira Cunha 
Renata Gil de Alcântara Videira 
Daniela Pereira Madeira 
Guilherme Guimarães Feliciano 
Pablo Coutinho Barreto 
João Paulo Schoucair 
Marcello Terto 
Ulisses Rabaneda 
Daiane Nogueira de Lira 
Rodrigo Badaró 

Secretária-Geral: Adriana Alves dos Santos Cruz 
Secretário de Estratégia e Projetos: Gabriel da Silveira Matos 
Diretor-Geral: Johaness Eck
 
Supervisor DMF/CNJ: Conselheiro José Edivaldo Rocha Rotondano 
Juiz Auxiliar da Presidência e Coordenador DMF/CNJ: Luís Geraldo Sant’Ana Lanfredi 
Juiz Auxiliar da Presidência — DMF/CNJ: Edinaldo César Santos Junior 
Juiz Auxiliar da Presidência — DMF/CNJ: João Felipe Menezes Lopes 
Juiz Auxiliar da Presidência — DMF/CNJ: Jônatas dos Santos Andrade 
Diretora Executiva DMF/CNJ: Renata Chiarinelli Laurino 
Diretora Técnica DMF/CNJ: Carolina Castelo Branco Cooper 

MJSP (Ministério da Justiça e Segurança Pública)
Ministro da Justiça e Segurança Pública: Ricardo Lewandowski 
Secretário Nacional de Políticas Penais: André de Albuquerque Garcia

PNUD BRASIL (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento)
Representante-Residente: Claudio Providas
Representante-Residente Adjunta: Elisa Calcaterra
Representante-Residente Assistente: Maristela Baioni
Coordenadora da Unidade de Paz e Governança: Andréa Bolzon
Coordenadora-Geral (equipe técnica): Valdirene Daufemback 
Coordenador-Adjunto (equipe técnica): Talles Andrade de Souza 
Coordenadoras da Área Sistema Penal (equipe técnica): Fabiana de Lima Leite e Pollyanna Bezerra Lima Alves
Coordenadoras-Adjuntas da Área Sistema Penal (equipe técnica): Francine Machado de Paula, Giselle 
Fernandes, Isabela Rocha Tsuji Cunha e Raissa Carla Belintani de Souza



Ficha Técnica

Association for the Prevention of Torture (Associação para a Prevenção da Tortura)
Coordenadora Geral: Sylvia Diniz Dias
Supervisor metodológico: Fabio Cascardo
Supervisora metodológica: Maria Gabriela Peixoto 



Coordenação Série Fazendo Justiça: Luís Geraldo Sant’Ana Lanfredi; Carolina Castelo Branco Cooper; Renata 
Chiarinelli Laurino; Valdirene Daufemback; Talles Andrade de Souza; Débora Neto Zampier 
Elaboração: Sylvia Diniz Dias, Fabio Cascardo, Maria Gabriela Peixoto, Natália Vilar Pinto Ribeiro, Italo Barbosa 
Lima Siqueira, Gustavo de Aguiar Campos
Supervisão: Melina Machado Miranda; Valdirene Daufemback; Pollyanna Bezerra Lima Alves
Revisão técnica: Caroline Xavier Tassara, Gustavo de Aguiar Campos, Italo Barbosa Lima Siqueira, Mário Henrique 
Ditticio, Melina Machado Miranda, Natália Vilar Pinto Ribeiro, Olívia Maria de Almeida, Pollyanna Bezerra Lima 
Alves
Juízes e juízas consultores/as: Jayme Garcia dos Santos Junior (TJSP); Rogerio Alcazar  (TJSP); João Marcos 
Buch (TJSC); Jeremias de Cássio Carneiro de Melo (TJPB); Bruno Sérgio de Menezes Darwich (TJRO); Andréa 
da Silva Brito (TJAC); Sonáli da Cruz Zluhan (TJRS); Ana Carolina Bartolomei Ramos (TJPR); Geraldo Fernandes 
Fidelis Neto (TJMT)
Apoio: Comunicação Fazendo Justiça
Projeto gráfico: Sense Design & Comunicação
Revisão: Tikinet Edição
Fotos: CNJ, MPPE e TJMT

  Esta obra é licenciada sob uma licença Creative Commons —
Atribuição-Não Comercial-Sem Derivações. 4.0 Internacional. 

M294 

Manual Resolução CNJ n. 593/2024: inspeções judiciais em estabe-
lecimentos de privação de liberdade: volume II: caderno de inspeções 
mensais 4: segurança e prevenção da violência [recurso eletrônico]./ 
Conselho Nacional de Justiça … [et al.]; coordenação de Luís Geraldo 
Sant'Ana Lanfredi ... [et al.]. Brasília: Conselho Nacional de Justiça, 
2025.

Inclui bibliografia
125 p.: fots., tabs. (Série Fazendo Justiça. Coleção Política Prisional).
Versão PDF.
Disponível, também, em formato impresso.
ISBN 978-65-5972-743-8
ISBN 978-65-88014-07-3 (coleção)

1. Inspeção judicial. 2. Sistema prisional. 3. Privação de liberdade. 4. 
Direitos humanos. 5. Segurança. I. Conselho Nacional de Justiça. II. 
Lanfredi, Luís Geraldo Sant’Ana (Coord.). III. Série.

 CDU 343.8
CDD 345

Dados Internacionais de Catalogação da Publicação (CIP)

Bibliotecária: Tuany Maria Ribeiro Cirino | CRB1 0698



SUMÁRIO

APRESENTAÇÃO 6

SEGURANÇA E PREVENÇÃO DA VIOLÊNCIA 8

Informações gerais sobre o tema 10

Preparando-se para a inspeção 15
2.1. Solicitação de informação, documentos e registros à autoridade prisional 15

2.2. Levantamento de informações de contexto 16

2.3. Inspeção conjunta com outras entidades e/ou especialistas na área 17

2.4. O que levar para a inspeção 18

Fontes de verificação 20

Base normativa e orientações técnicas 23
4.1. Uso da força e de instrumentos de contenção 23

4.2. Servidores/as penais 31

4.3. Revistas nos pavilhões e nas celas e revistas pessoais 35
4.3.1. Revistas nos pavilhões, nas celas e em servidores/as penais 35
4.3.2. Revistas pessoais nas pessoas privadas de liberdade 38

4.4. Transporte, deslocamento, transferência e recambiamento 41
4.4.1. Transferência, deslocamentos e recambiamento 41
4.4.2. Transporte 44

4.5. Revistas pessoais e transporte de mulheres privadas de liberdade 46

4.6. Informação sobre direitos, deveres e regras do estabelecimento penal 47

4.7. Medidas disciplinares, de isolamento ou restritivas de direitos 49
4.7.1. Imposição de sanções e de medidas de separação 49
4.7.2. Previsão legal, devido processo e registro das sanções disciplinares 52
4.7.3. Imposição de sanções e uso de instrumentos de contenção em mulheres   

privadas de liberdade 54

4.8. Regime disciplinar diferenciado (RDD) 55

ANEXOS 58

Formulário de inspeção prisional — Segurança e prevenção da violência 59



APRESENTAÇÃO

Ao reconhecer o estado de coisas inconstitucional do sistema carcerário brasileiro, o Supremo Tribu-
nal Federal impõe a todos – Poderes da República e cidadãos e cidadãs – o compromisso de trabalhar em 
conjunto para superar tal quadro de violações estruturais de direitos. 

Trata-se de compreender que as deficiências do sistema prisional acarretam consequências gra-
víssimas não apenas para as pessoas privadas de liberdade. Tais problemas se irradiam para além dos 
muros das prisões, diante da evidente incapacidade de uma estrutura marcada por desumanidades pro-
mover a efetiva ressocialização. 

O vácuo de ação estatal para garantir o cumprimento adequado das penas, a despeito de um alto 
custo de manutenção de nossas prisões, contribui para o fortalecimento de organizações criminosas, dentro 
e fora dos presídios. 

Ao não acessarem direitos e serviços previstos em lei, muitas pessoas passam pela prisão sem con-
dições de superar as limitações que as levaram ao cárcere, tampouco desenvolvem habilidades ou exercitam 
potencialidades que permitam um retorno harmonioso ao convívio social. 

Esse estado de coisas inconstitucional desafia a sociedade a refletir sobre o próprio sentido da pena, 
bem como sobre as adaptações necessárias ao cumprimento eficaz de medidas socioeducativas por ado-
lescentes a quem se atribui a prática de ato infracional. 

Aos magistrados e magistradas compete zelar pela observância dos direitos fundamentais previstos 
em nossa Constituição, tarefa que assume especial relevância e complexidade ao se considerar que o grupo 
de pessoas privadas de liberdade é composto por centenas de milhares de seres humanos em situação de 
vulnerabilidade, altamente estigmatizados e desprovidos de representação política para pleitear melhores 
serviços do Estado pela via democrática. 

Diante dessa complexidade, ao concluir o julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental 347, o STF entendeu que o Poder Judiciário deve participar da concertação nacional para re-
formular políticas públicas neste campo, atribuindo ao Conselho Nacional de Justiça a tarefa de planejar e 
implementar políticas judiciárias para a superação deste verdadeiro flagelo social. 

Para tanto, o Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema 
de Execução de Medidas Socioeducativas, a partir dos desdobramentos da decisão cautelar da ADPF 347, 
assumiu a missão de instituir e conduzir o programa Fazendo Justiça, em parceria com o Programa das 



Nações Unidas para o Desenvolvimento, e com dezenas de apoiadores, implementando medidas concretas 
para transformar todo o ciclo penal e socioeducativo a partir de um olhar sistêmico, calcado na dignidade da 
pessoa humana.

É justamente nessa perspectiva que foi pensado o Manual Inspeções Judiciais nos Estabelecimentos 
de Privação de Liberdade, que parte das inovações trazidas pela Resolução CNJ n. 593/2024 para estabele-
cer novas diretrizes e parâmetros de vistorias e visitas nos estabelecimentos de privação de liberdade pelo 
Poder Judiciário. 

Além de qualificar tecnicamente a previsão legislativa de que trata o art. 66, VII, da Lei de Execução 
Penal (LEP), o Manual apresenta uma nova metodologia para tornar as inspeções mais eficazes, englobando 
desde a preparação e a condução das visitas pelos juízes e juízas até a consolidação de informações e pro-
vidências a serem tomadas depois da inspeção. Os procedimentos têm, ainda, foco especial na prevenção e 
combate à tortura e outros tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes.

Trata-se de mais um subsídio para a superação do atual estado de coisas inconstitucional, fortale-
cendo o compromisso do Poder Judiciário com a concretização das disposições constitucionais, entre as 
quais a proibição da tortura e do tratamento desumano ou degradante (art. 5º, III); o cumprimento da pena 
em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e sexo do/a apenado/a (art. 5º, 
XLVIII); o respeito à integridade física e moral das pessoas privadas de liberdade (art. 5º, XLIX); a garantia de 
acesso ao direito à assistência jurídica (art. 5º, LXXIV) e direitos sociais como saúde, educação, alimentação 
e trabalho (art. 6º, caput). 

Portanto, a partir da qualificação das inspeções judiciais nos estabelecimentos de privação de liber-
dade, busca-se incidir diretamente na garantia de direitos fundamentais durante o cumprimento da pena 
privativa de liberdade, em prol de uma sociedade mais justa, segura e inclusiva para todas e todos. 

Luís Roberto Barroso
Presidente do Supremo Tribunal Federal e do Conselho Nacional de Justiça
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INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE O TEMA

Um princípio fundamental que rege todo o espectro da gestão prisional estabelece que a cus-
tódia e as condições de detenção devem ser humanizadas e garantir os direitos fundamentais e a 
dignidade do ser humano1. Tortura e tratamentos cruéis, desumanos e degradantes estão absoluta-
mente proibidos pelo arcabouço normativo internacional dos direitos humanos e nunca podem ser 
justificados sob nenhuma circunstância, nem mesmo sob o argumento ou justificativa da manuten-
ção da disciplina ou do controle da prisão.

A inspeção de que trata o presente caderno aborda a responsabilidade do Estado prover a 
segurança da unidade prisional e a integridade física e psíquica de todas as pessoas que ali se en-
contram, tanto as pessoas privadas de liberdade como aquelas que ali trabalham e seus gestores.

As autoridades penitenciárias, na qualidade de agentes do Estado, possuem a responsabili-
dade de garantir a segurança dos estabelecimentos penais. O Estado, tendo em vista sua posição de 
garante, tem a obrigação de proteger as pessoas privadas de liberdade da violência que poderia vir a 
ocorrer na ausência de controle estatal2. Para tanto, os Estados geralmente adotam uma combinação 
de métodos e estratégias compostos por três dimensões: meios físicos (muros, grades, alarmes e 
outros elementos arquitetônicos projetados para evitar fugas); procedimentos operacionais (classi-
ficação e separação das pessoas privadas de liberdade, revistas, rotinas referentes à circulação na 
unidade etc.); e estratégias de segurança dinâmica.

Inicialmente, é importante ressaltar que garantir os direitos e a oferta de serviços e assistên-
cias às pessoas privadas de liberdade contribui para tornar o ambiente prisional um espaço mais 
seguro e pacificado. Unidades prisionais administradas adequadamente, nas quais os direitos hu-
manos e a dignidade das pessoas privadas de liberdade são resguardados, demonstram-se como 
ambientes muito mais seguros para todos/as que ali se encontram, onde conflitos e tensões são 
menos frequentes3.

A partir desse entendimento, o conceito de segurança dinâmica tem se destacado como 
uma estratégia eficaz quando combinada com outros meios práticos indicados. A segurança 
dinâmica propõe justamente que a compreensão da garantia da segurança extrapole o enten-
dimento de restrição de mobilidade e circulação/controle excessivo dos corpos para ser subs-

1 UNODC, United Nations Office on Drugs and Crime. Handbook on Dynamic Security and Prison Intelligence. Criminal Justice, Handbook 
Series, United Nations: Vienna, New York, 2015, p. 3.
2 Corte IDH. Resolução da Corte Interamericana de Direitos Humanos de 15 de novembro de 2017. Medidas Provisórias a respeito da Repúbli-
ca Federativa do Brasil. Assunto do Complexo Penitenciário do Curado, para. 79; Corte IDH. Resolução do Presidente da Corte Interamericana 
de Direitos Humanos de 30 de setembro de 2006. Solicitação de Medidas Provisórias apresentada pela Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos com respeito ao Brasil a Favor das Pessoas Privadas de Liberdade na Penitenciária “Dr. Sebastião Martins Silveira” em Araraquara, 
São Paulo, Brasil, p. 11.
3 UNODC, Handbook on Dynamic Security and Prison Intelligence, Criminal Justice, p. 4

1
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tituída por uma visão mais holística da unidade prisional, segundo a qual uma atuação mais 
humanizada e profissional por parte dos/as servidores/as penais, alinhada com o engajamento 
das pessoas em atividades diárias que visam à sua reinserção social, propiciará um ambiente 
prisional mais seguro para todos/as. A aplicação da segurança dinâmica demanda um corpo de 
servidores/as penais alertas, que interajam com as pessoas privadas de liberdade de maneira 
positiva e construtiva, viabilizando a antecipação de possíveis problemas ou tensões que pos-
sam vir a gerar conflitos ou situações violentas.

O trecho seguinte, retirado do Manual sobre Segurança Dinâmica e Inteligência Prisional do 
Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime, é ilustrativo acerca da abrangência da 
abordagem de segurança dinâmica:

"Arranjos físicos e procedimentais de segurança são características essenciais de qualquer 
prisão. Mas eles não são por si só suficientes para evitar a fuga de prisioneiros. A segurança 
também depende da atenção dos servidores e de sua interação e conhecimento sobre os 
prisioneiros; [é necessário] que a equipe desenvolva relacionamentos positivos com os pri-
sioneiros; funcionários devem ter conhecimento do que ocorre na prisão e estabelecer um 
tratamento justo e uma sensação de “bem-estar” entre os presos; devem ainda possibilitar 
que os prisioneiros sejam mantidos ocupados por meio de atividades construtivas e com o 
objetivo de contribuir para sua futura reintegração à sociedade. Este conceito é muitas vezes 
descrito como segurança dinâmica e é cada vez mais adotado globalmente4."

O Modelo de Gestão Prisional proposto pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ)5 tem como 
um de seus pilares a adoção de uma estratégia ampliada de concretização de espaços prisionais 
seguros, tendo o conceito de segurança dinâmica como um de seus pilares. O Modelo de Gestão 
perpassa pelo “planejamento de rotinas e procedimentos que garantam, ao mesmo tempo, a oferta 
de serviços e assistências às pessoas privadas de liberdade, a segurança de todos os sujeitos que 
interagem nos ambientes prisionais, e a segurança do próprio estabelecimento prisional”6. Criar am-
bientes seguros requer, portanto, um equilíbrio apropriado entre os diferentes meios e estratégias 
indicados acima, entre os arranjos físicos, procedimentais e de segurança dinâmica.

4 Ibid, p. 29.
5 CNJ, Modelo de gestão da política prisional, Caderno I: fundamentos conceituais e principiológicos, 2020, pág. 141.
6 Ibid.
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Excepcionalmente, podem ocorrer situações que demandem que os/as policiais penais ou 
congêneres façam uso de meios de coerção, instrumentos de contenção ou de medidas disciplina-
res. Como regra geral, os/as servidores/as devem priorizar os métodos alternativos para a solução 
de conflitos, incluindo a mediação e o diálogo, e recorrer à medidas disciplinares, ao uso da força ou 
a medidas de contenção somente como último recurso, no caso de estrita necessidade e quando ou-
tros métodos fracassarem7. Cabe destacar que um pilar da boa administração prisional é o princípio 
de que a imposição de restrições às pessoas privadas de liberdade deve ser limitado ao estritamente 
necessário para garantir a custódia segura, a segurança da unidade prisional e uma vida comunitária 
bem organizada8. Dessa forma, a constatação de incidentes de uso da força, de medidas disciplina-
res ou de utilização de instrumentos de contenção deve servir de alerta para o/a juiz/a como episó-
dios que merecem um olhar atento e pormenorizado, e um controle judicial rígido.

O uso da força nas unidades prisionais deve estar cuidadosamente regulamentado e deli-
mitado em normativa própria. Da mesma forma, o uso de instrumentos de contenção, como regra, 
não deve ser permitido, salvo em situações muito específicas e estritamente regulamentadas. Nesse 
sentido, a autoridade judicial deve estar alerta para a frequência de incidentes de uso da força e/ou 
de aplicação de instrumentos de contenção. A adoção excessiva ou aparentemente rotineira de tais 
medidas pode indicar um ambiente sistêmico de violações de direitos e à integridade pessoal das 
pessoas privadas de liberdade.

Neste âmbito, um papel importante que cumpre a autoridade judicial durante a inspeção se re-
fere à verificação de salvaguardas, que devem ser implementadas como forma de controle e inibição a 
práticas inerentemente arriscadas e abusivas. Dessa forma, deve-se verificar se os livros ou registros 
de episódios de uso da força ou de meios de contenção estão sendo devidamente preenchidos, assim 
como consultar regulamentos e normativas que disciplinam o uso da força.

O uso de tecnologias não-invasivas para os procedimentos de monitoramento ambiental e de 
inspeção de pessoas e objetos que são levados para a unidade representam avanços importantes na 
busca pela manutenção da segurança nos espaços prisionais, ao mesmo tempo em que se protegem 
os direitos e a dignidade das pessoas privadas de liberdade contra métodos invasivos de revista poten-
cialmente violentos e violadores de direitos.

7 Associação para a Prevenção da Tortura (APT), Detention Focus Database, disponível em https://www.apt.ch/en/knowledge-hub/
detention-focus-database
8 ONU, Regras de Mandela, Regra 36; Corte IDH. Resolução da Corte Interamericana de Direitos Humanos de 15 de novembro de 2017. 
Medidas Provisórias a respeito da República Federativa do Brasil. Assunto do Complexo Penitenciário do Curado, §8; e CNPCP. Reso-
lução n° 14/1994.
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Cumpre ressaltar que, se for constatado algum episódio de uso indevido de força, violên-
cia ou ocorrências que envolvam a morte, a tortura ou os maus tratos de pessoas presas, 
a autoridade judicial fiscalizadora deverá se valer, de forma complementar, do material e 
do formulário oferecidos no Volume III referentes às inspeções que dizem respeito à res-
posta à alegação (inédita ou em processamento, individual ou coletiva) de tortura, maus 
tratos ou óbito de pessoa privada de liberdade. Entretanto, isso não significa deixar de 
realizar integralmente a presente inspeção que trata dos temas relativos à segurança e 
à prevenção da violência.



PREPARANDO-SE 
PARA A INSPEÇÃO
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PREPARANDO-SE PARA A INSPEÇÃO

Visando a uma preparação adequada e eficiente para a condução da visita de inspeção que 
tem como objeto verificar os aspectos relativos à segurança e à prevenção da violência na unidade 
prisional, propõe-se uma variedade de medidas preparatórias que podem ser diligenciadas para co-
letar informações prévias e buscar análises especializadas para os temas de interesse sendo ava-
liados. A título de recomendação, sem, contudo, exaurir todas as possibilidades disponíveis para a 
preparação de uma inspeção, podem ser elencadas as seguintes tarefas preparatórias a serem rea-
lizadas pela autoridade judicial.

2.1. Solicitação de informação, documentos e registros  
à autoridade prisional

Para a verificação de direitos e parâmetros referentes à segurança e à preven-
ção da violência, recomenda-se que sejam consultadas as seguintes informações 
e documentos, que poderão ser solicitados à administração prisional do estado por 
meio de ofício, com antecedência à inspeção:

•  dados acerca do efetivo de policiais penais e congêneres lotados na unidade e o 
regime de plantões;

•  regulamentos ou outras normativas internas sobre o uso da força, de instrumen-
tos de contenção e sobre o armazenamento de armas nas unidades prisionais;

•  regulamentos ou outras normativas internas sobre o transporte de pessoas pri-
vadas de liberdade;

•  regulamentos ou outras normativas internas sobre rotinas prisionais específicas 
das unidades para pessoas em regime disciplinar diferenciado;

•  regulamentos ou outras normativas internas sobre procedimentos disciplinares;

•  regulamentos sobre revistas pessoais das pessoas privadas de liberdade;

•  certidões de transferência entre unidades prisionais ocorridas durante o último 
mês;

•  registros de ocorrência de uso da força ou procedimentos administrativos internos 
à administração prisional;

2
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• registros de atuação de forças especiais ou de intervenção na unidade;

• registros documentando a manutenção do aparelho de escâner corporal e outros 
equipamentos de segurança;

•  guias de recolhimento e registros oficiais da administração penitenciária sobre 
comportamento, disciplina e eventual imposição de sanções disciplinares contra 
pessoas privadas de liberdade.

Caso a autoridade judicial não tenha realizado o levantamento de documentos e informações 
com anterioridade à inspeção, poderá solicitá-los no momento da condução da mesma — como du-
rante a conversa inicial com a direção. De forma a facilitar o levantamento de informações, sugere-se 
que leve impresso consigo a lista de documentos e informações que deseja receber e a entregue à 
direção da unidade, solicitando que eles sejam providenciados até o final da inspeção.

2.2. Levantamento de informações de contexto

Além das informações oficiais a serem solicitadas para uma melhor apreensão 
do contexto do estabelecimento penal a ser inspecionado, sugere-se que o/a juíz/a 
fiscal busque informações de contexto sobre o estabelecimento, como:

• consultar o último relatório da inspeção judicial referente à temática;

• consultar relatórios recentes de órgãos de inspeção sobre a unidade, como 
Conselho Penitenciário, Conselho da Comunidade, Defensoria Pública, Ministério 
Público, Mecanismo Preventivo Estadual ou Nacional, Conselho Nacional de Jus-
tiça, dentre outros;

•  consultar cartas de pessoas privadas de liberdade, egressas ou de familiares 
destinadas a instituições que desempenhem papel de fiscalização (incluindo a 
sociedade civil) e que digam respeito à unidade em questão.
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2.3. Inspeção conjunta com outras entidades e/ou especialistas 
na área

O/A magistrado/a tem a faculdade de convidar representantes de entidades com experiência e 
conhecimentos especializados sobre as realidades dos espaços prisionais a fim de acompanhá-lo/a 
na visita de inspeção ao estabelecimento penal e apoiá-lo/a na análise da adequação da realidade ob-
servada à luz das normativas técnicas na matéria.

Tendo em vista que a presente inspeção tem como objeto verificar aspectos re-
ferentes aos meios e estratégias empregados para garantir a segurança do ambiente 
prisional e o controle do uso da força e meios de contenção, sugere-se o seguinte rol 
de atores relevantes:

•  Comitê de Prevenção e Combate à Tortura;

•  Conselho de Defesa dos Direitos Humanos;

•  Conselho Penitenciário;

•  Conselho da Comunidade;

•  Defensoria Pública;

•  Fundação Nacional dos Povos Indígenas (FUNAI);

•  Mecanismo de Prevenção e Combate à Tortura;

•  Setor ou Promotoria de Controle Externo da Atividade Policial do Ministério 
Público.
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2.4. O que levar para a inspeção

Formulário de inspeção prisional

Identificação

Equipamentos de proteção individual, por vezes, podem ser necessários 
(repelentes contra insetos; álcool em gel; e, havendo necessidade sanitá-
ria, outros, como máscaras de proteção respiratória ou luvas para proteção 
das mãos contra agentes biológicos)9

Canetas e folhas de papel para anotações

Máquina fotográfica para registros audiovisuais

Documentos e informações solicitados, descritos no item 2.1 acima

Formulários de resposta à alegação, inédita ou em processamento e individual 
ou coletiva, de tortura, maus tratos ou óbito de pessoa privada de liberdade

9 Convém ressaltar que é contraindicada a realização de inspeções judiciais quando a autoridade judicial e/ou participantes convi-
dados/as apresentarem sintomas de infecções transmitidas por vias aéreas (Síndrome Respiratória Aguda Grave; Síndrome Gripal; 
covid-19 etc.). Em tais casos, é recomendado que sejam feitos ajustes na calendarização considerando a previsão de realização de 
inspeções mensais, conforme determinado no art.66, VII, da Lei n.7.210/1984. A recomendação de utilização de EPIs, nesses casos, 
visa à prevenção sanitária das pessoas privadas de liberdade, profissionais do estabelecimento penal, autoridades judiciais e demais 
membros da equipe de inspeção.



FONTES  
DE VERIFICAÇÃO
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3 FONTES DE VERIFICAÇÃO

As principais fontes de verificação a serem consultadas na tarefa de inspeção são:

 Fonte: entrevistas com pessoas privadas de liberdade:

• Atenção especial para pessoas privadas de liberdade em celas de isolamento, 
seguro e/ou espaços destinados a sanções disciplinares.

 Fonte: entrevistas com profissionais da equipe técnica, entre eles/a:

• Assistentes sociais;

• Psicólogos/as.

 Fonte: entrevistas com policiais penais e congêneres.

 Fonte: entrevista com a direção.

Fonte: entrevistas com familiares ou pessoas visitantes.
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 Fonte: análise de documentos e registros relacionados ao tema, elencados no item 
2.1 acima.

 Fonte: inspeção visual, medições e acompanhamento in loco:

• Equipamentos de escâner corporal e detectores de metal;

• Câmeras de circuito interno e monitoramento do ambiente;

• Veículos de transporte utilizados;

• Cofres de armas e munições.

Acompanhamento in loco de:

• Rotinas cotidianas (abrir e fechar de celas e portões, tarefas de supervisão dos 
ambientes, presença de pessoas privadas de liberdade nos espaços administrati-
vos destinados a servidores/as penais);

• Procedimento de revista pessoal de pessoas privadas de liberdade;

• Procedimentos de revistas nas celas e/ou pavilhões.



BASE NORMATIVA  
E ORIENTAÇÕES TÉCNICAS
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BASE NORMATIVA E ORIENTAÇÕES TÉCNICAS10

Nos itens a seguir serão apresentados cada um dos temas de interesse para a inspeção 
relativa à segurança e à prevenção da violência. Para tanto, serão apresentados os parâmetros, os 
indicadores, a base normativa e as orientações técnicas para a inspeção e a utilização do instru-
mental, que conta também com sugestões de providências a serem adotadas por juízes/as. Todo 
este material foi organizado conforme um encadeamento lógico de maneira a proporcionar uma 
metodologia e instrumentais que deixem evidente e facilitem o ato da inspeção e o monitoramen-
to de forma mais ampla, explicitando a base normativa de cada apontamento para as análises e 
ações decorrentes da visita.

4.1. Uso da força e de instrumentos de contenção

 

Parâmetro

O pessoal dos locais de privação de liberdade não empregará a força e outros meios coerci-
tivos, salvo excepcionalmente, de maneira proporcional, em casos de gravidade, urgência e 
necessidade, como último recurso depois de terem sido esgotadas previamente as demais 
vias disponíveis, e pelo tempo e na medida indispensáveis para garantir a segurança, a ordem 
interna, a proteção dos direitos fundamentais da população privada de liberdade, do pessoal 
encarregado ou das visitantes.

CIDH, Princípios e Boas Práticas para a Proteção das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas, Princípio XXIII, 2.

10 Cabe destacar que foram realizadas adequações no vocabulário e nas expressões presentes nos textos originais das leis, dos tratados, 
dos regulamentos e das regras citados, de modo a incorporar avanços na linguagem contemporânea e evitando a reprodução de termos 
discriminatórios, preconceituosos ou estigmatizantes. Por exemplo, muitos dos textos originais utilizam termos como "pessoa portadora 
de deficiência", “preso” ou “prisioneiro”, que foram substituídos por "pessoas com deficiência física e/ou mobilidade reduzida", "pessoas 
com transtorno mental ou deficiência psicossocial" e “pessoas privadas de liberdade”, respectivamente.

4
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Indicadores Base normativa específica 

O uso da força por parte dos/as policiais 
penais ou congêneres deve ser excepcional, 
proporcional ao perigo e necessário, de acordo 
com as circunstâncias. 

CAT. Observações conclusivas do segundo 
relatório periódico do Brasil, CAT/C/BRA/
CO/2, 12 de junho de 2023, §18(b).

CIDH. Relatório sobre a Situação dos Direitos 
Humanos no Brasil: Aprovado pela Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos em 29 
de setembro de 1997, durante o 97º Período 
Ordinário de Sessões.

Os/as servidores/as penais em contato dire-
to com as pessoas privadas de liberdade não 
estão armados/as. 

ONU. Regras de Mandela, Regra 82(3).

A manutenção da disciplina é praticada em 
estrito respeito aos direitos humanos das 
pessoas privadas de liberdade, como a vida 
e a integridade pessoal, e cuidando para 
impedir atos de força indevidos e despro-
porcionais. O uso da força é excepcional e 
adequado à situação em questão.

Corte IDH. Resolução do Presidente da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos de 30 
de setembro de 2006. Solicitação de Medi-
das Provisórias apresentada pela Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos com 
respeito ao Brasil a Favor das Pessoas Pri-
vadas de Liberdade na Penitenciária “Dr. Se-
bastião Martins Silveira” em Araraquara, São 
Paulo, Brasil, p. 11.

CIDH. Resolução 6/2020: Medida Cautelar nº 
888/19. Pessoas Privadas de Liberdade na 
Cadeia Pública Jorge Santana a respeito do 
Brasil, 5 de fevereiro de 2020, §31.

A administração prisional utiliza, na medida 
do possível, a prevenção de conflitos, me-
diação ou outro mecanismo alternativo de 
solução de disputas para prevenir infrações 
disciplinares e resolver conflitos.

ONU. Regras de Mandela, Regra 38(1).

Existem regras claras sobre o uso de gases 
irritantes e são feitos os registros de utiliza-
ção de meios coercitivos.

ONU. Relatório sobre a Visita ao Brasil do 
Subcomitê de Prevenção da Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos 
ou Degradantes, 5 de julho de 2012, UN Doc 
No. CAT/OP/BRA/1, §129(d).
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Os/as servidores/as penais não utilizam da 
força nas suas relações com as pessoas 
privadas de liberdade, exceto em legítima 
defesa ou em casos de tentativa de fuga ou 
de resistência física ativa ou passiva a uma 
ordem baseada na lei ou nos regulamentos. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA e SECRETARIA 
DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA 
DA REPÚBLICA. Portaria Interministerial nº 
4.226/2010, Anexo I, item 3. Diretrizes sobre o 
Uso da Força e Armas de Fogo pelos Agentes 
de Segurança Pública.

ONU. Regras de Mandela, Regra 82(1).

ONU. Princípios Básicos sobre a Utilização da 
Força e de Armas de Fogo pelos Funcionários 
Responsáveis pela Aplicação da Lei, Princípios 
15, 16 e 17.

Quando servidores/as penais recorrem ao 
uso da força, o incidente é imediatamente 
comunicado à direção do estabelecimento 
prisional. 

ONU. Regras de Mandela. Regra 82 (1).

Não se legitima o uso de armas de fogo con-
tra pessoa em fuga que esteja desarmada ou 
que, mesmo na posse de algum tipo de arma, 
não represente risco imediato de morte ou de 
lesão grave aos agentes de segurança públi-
ca ou terceiros.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA e SECRETARIA 
DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA 
DA REPÚBLICA. Portaria Interministerial nº 
4.226/2010, Anexo I, item 4. Diretrizes sobre o 
Uso da Força e Armas de Fogo pelos Agentes 
de Segurança Pública.

A administração penitenciária possui atos 
normativos disciplinando o uso da força por 
seus agentes, definindo objetivamente: (i) os 
tipos de instrumentos e técnicas autoriza-
das; (ii) as circunstâncias técnicas adequa-
das à sua utilização, ao ambiente/entorno e 
ao risco potencial a terceiros não envolvidos 
no evento; (iii) o conteúdo e a carga horária 
mínima para habilitação e atualização perió-
dica ao uso de cada tipo de instrumento; (iv) 
a proibição de uso de armas de fogo e muni-
ções que provoquem lesões desnecessárias 
e risco injustificado; e (v) o controle sobre a 
guarda e utilização de munições pelo agente 
de segurança pública.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA e SECRETARIA 
DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA 
DA REPÚBLICA. Portaria Interministerial nº 
4.226/2010, Anexo I, item 9. Diretrizes sobre 
o Uso da Força e Armas de Fogo pelos Agen-
tes de Segurança Pública.
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Instrumentos de contenção somente são 
utilizados quando previstos em lei e nas se-
guintes circunstâncias: (i) como medida de 
precaução contra uma evasão durante uma 
transferência, desde que sejam retirados 
assim que a pessoa privada de liberdade 
compareça perante uma autoridade judicial 
ou administrativa; e (ii) por ordem do diretor 
depois de se terem esgotado todos os outros 
meios de dominar a pessoa privada de liber-
dade, a fim de a impedir de causar prejuízo 
a si própria ou a outras ou de causar danos 
materiais. Nesses casos, o diretor deve con-
sultar o médico com urgência e apresentar 
um relatório à autoridade administrativa su-
perior.

ONU. Regras de Mandela, Regra 42(2)(a)(b).

Quando um instrumento de contenção é uti-
lizado, observa-se os seguintes princípios: 
(i) são utilizados somente quando outras 
formas menos severas de controle não se 
mostram efetivas face aos riscos represen-
tados por uma ação não controlada; (ii) o 
método de contenção é o menos invasivo 
possível, o necessário e razoável para con-
trolar a ação da pessoa presa, em função 
do nível e da natureza do risco apresentado; 
(iii) são utilizados apenas pelo período es-
tritamente necessário e são retirados logo 
que deixe de existir o risco que motivou a 
restrição; (iv) é assegurada a prestação de 
assistência e cuidados médicos às pessoas 
feridas ou afetadas, tão rapidamente quanto 
possível; e (v) é assegurada a comunicação 
da ocorrência à família ou pessoas próximas 
da pessoa ferida ou afetada, tão rapidamente 
quanto possível.

ONU. Regras de Mandela, Regra 48(1)(a)-(c).

ONU. Princípios Básicos sobre a Utilização da 
Força e de Armas de Fogo pelos Funcionários 
Responsáveis pela Aplicação da Lei, Princípio 
5(a)-(d).
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Os elementos que compõem o conceito 
de segurança dinâmica são colocados em 
prática pelos/as policiais penais, em espe-
cial: a manutenção do diálogo e interação 
constante com as pessoas privadas de li-
berdade; profissionalismo na relação com a 
população prisional; e desenvolvimento de 
relações positivas com as pessoas privadas 
de liberdade. 

CNJ. Modelo de Gestão da Política Prisional, 
Caderno I: Fundamentos conceituais e prin-
cipiológicos. P. 142.

Em caso de violência ou grave ameaça à pes-
soa autodeclarada parte da população LGBTI 
privada de liberdade, a autoridade judicial dá 
preferência à análise de pedidos de transferên-
cia para outro estabelecimento, condicionado 
a prévio requerimento pela pessoa interessada.

CNJ. Resolução Nº 348/20, art. 9º.

 

Comentários 

O uso da força constitui uma ação de alto risco que pode derivar em graves danos físicos 
e psicológicos para as pessoas envolvidas. As possíveis lesões, danos e sofrimento causados 
podem caracterizar tratamento cruel, desumano ou degradante, em particular em situações nas 
quais existam indícios de que não foram respeitados os princípios de legalidade, necessidade e 
proporcionalidade11.

Dessa forma, é importante que a autoridade judicial esteja atenta aos perigos que emanam 
de intervenções em que se faça uso de técnicas e armamentos para controle da população prisio-
nal, tendo em vista as prováveis consequências e riscos dessas sobre o direito à vida e à saúde 
física, psíquica e moral das pessoas presas12. É sabido que, em última instância, o uso excessivo 
ou inadequado da força pode levar à morte da pessoa afetada.

Portanto, é importante se manter atento/a durante a inspeção a sinais ou indícios que pos-
sam indicar a potencial utilização abusiva da força, que extrapole os parâmetros acima, tais como:

11 CIDH, Relatório sobre a Situação dos Direitos Humanos no Brasil: Aprovado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos em 
29 de setembro de 1997, durante o 97º Período Ordinário de Sessões; ONU, Código de Conduta para agentes encarregados da aplicação 
da lei, art. 3; CIDH, Princípios e Boas Práticas para a Proteção de Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas, Princípio XXIII (2).
12 CIDH, Informe Nº 40/03. Caso 10.301. Fondo. 42º Distrito Policial, Parque São Lucas, São Paulo, Brasil, 8 de outubro de 2003, §§ 50 e 52.



28 Manual Resolução nº 593/2024

1) Relatos de punições e espancamentos coletivos;

2) Utilização de cães treinados para assustar a população prisional;

3) Uso de bala de borracha, gás de pimenta, gás lacrimogêneo;

4) Obstrução de ventilação.

Tais práticas constituem indícios de potenciais técnicas punitivas extrajudiciais13 que ex-
cedem os princípios da legalidade, da necessidade e da proporcionalidade e, portanto, caberá à 
autoridade judicial registrar detidamente as evidências observadas no formulário de inspeção e 
adotar as providências cabíveis para eventual apuração, responsabilização dos seus autores e 
atendimento médico às vítimas.

O uso de armas menos letais pelos/as policiais penais e congêneres também deve ser ob-
jeto de devida atenção durante a inspeção. Apesar das armas menos letais terem sido projetadas 
para reduzir o risco de ferimentos graves ou morte em intervenções de segurança pública como 
resposta ante ameaças iminentes, elas constituem meios de coerção de alto risco que podem 
causar danos físicos irreparáveis, incluindo a morte, se utilizadas de maneira excessiva ou con-
tra uma pessoa com o estado de saúde debilitado.

Exemplos de armas menos letais mais comumente utilizadas no contexto brasileiro são:

• agentes químicos irritantes (gás lacrimogêneo e spray de pimenta);

• projéteis de impacto cinético (balas de borracha);

• mangueiras de água pressurizada;

• granadas de choque (comumente conhecidas como granadas/bombas de efeito 
moral no Brasil);

• armas de choque elétrico (taser).

13 CIDH, Situação dos direitos humanos no Brasil. OEA/Ser.L/V/II, Doc. 9, 12 de fevereiro de 2021, § 189.
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Dessa forma, o/a juiz/a deverá:

Indagar sobre o uso de armas, letais e/ou menos letais;

Consultar documentos e livros de registros de uso de tais armamentos;

Vistoriar os cofres de armas e munições;

Avaliar se os/as policiais penais possuem a formação adequada para o seu 
manejo adequado; e

Verificar a existência de regulamentações sobre seu uso.

Os instrumentos de contenção são definidos como instrumentos aplicados no corpo das 
pessoas para restringir ou imobilizar seus movimentos temporariamente14 sem machuca-las, tais 
como algemas, grilhões ou camisas de força.

A normativa internacional exige que a utilização de instrumentos de contenção ocorra em 
estrita conformidade com os princípios da necessidade e da proporcionalidade. Portanto, indí-
cios constatados durante a inspeção – seja por meio da escuta de relatos de pessoas privadas 
de liberdade, seja por meio de observação de primeira mão durante a vistoria do espaço prisional 
ou no acompanhamento de procedimentos de rotina – que indiquem o uso rotineiro, arbitrário e/
ou indiscriminado de instrumentos de contenção podem vir a configurar seu uso abusivo. Depa-
rando-se com tal situação, caberá à autoridade judicial registrá-los no formulário de inspeção, 
inclusive realizando registros fotográficos do uso de tais instrumentos ou de marcas, ferimentos 
e/ou lesões causadas por sua aplicação, e adotar as providências cabíveis para sanar tal irregu-
laridade e apurar responsabilidades.

Quando o uso de meios de contenções ou restrições se torna rotineiro, como no caso de 
pessoas sendo automaticamente algemadas durante transferências sem uma avaliação indivi-
dual da necessidade de tal medida, a prática pode ser considerada abusiva.

Faz-se imprescindível um olhar rigoroso sobre as técnicas e as rotinas de segurança ado-
tadas devido ao risco de que, sob o manto da manutenção da disciplina e da ordem, sejam ado-
tadas práticas que configurem tratamento cruel, desumano ou degradante, ou mesmo tortura.

14 CNJ e Omega Research Foundation, Manual sobre Algemas e Outros Instrumentos de Contenção em Audiências Judiciais, Orientações 
práticas para implementação da Súmula Vinculante nº 11 do STF pela magistratura e Tribunais, Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento, 2020, p. 16
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O Mecanismo Nacional de Prevenção à Tortura e o CNJ identificaram, em inspeções em 
diferentes estados do país, a prática denominada muitas vezes como “procedimento”, que pode 
ser definido “como o conjunto de regras e técnicas que compõem as práticas de restrição de di-
reitos de pessoas privadas liberdade, executado pelas unidades penais sob a perspectiva de ma-
nutenção do controle e segurança, mas que, quando excessivos, podem representar violações”15.

Frequentemente, tais “procedimentos”, relacionados a um conjunto de regras posturais e 
comportamentais16, são impostos à população prisional17. São emitidas vozes de comando para 
que as pessoas privadas de liberdade se coloquem em determinada “posição de procedimento”   
e se mantenham imóveis até que sejam autorizadas a sair da posição18, o que pode significar, em 
certas ocasiões, a permanencia por diversas horas na mesma posição19.

Tais práticas rotineiramente se traduzem em condutas sistêmicas violadoras de direitos 
e que causam dores e/ou sofrimentos físicos ou mentais agudos, podendo inclusive vir a con-
figurar tortura quando infligidas com o objetivo de castigar, intimidar, coagir ou outra finalidade 
injustificável. Alguns indícios que servem de alerta são:

• procedimentos sendo utilizados de forma indiscriminada;

• procedimentos que se estendem por longos períodos, durante os quais as pessoas 
privadas de liberdade são obrigadas a permanecer numa mesma posição, podendo 
se caracterizar como tortura posicional nos termos do Protocolo de Istambul me-
diante utilização de suspensão, estiramento dos membros, imobilização prolongada 
ou posturas forçadas20;

• utilização de violência verbal contra as pessoas privadas de liberdade durante a 
imposição da “posição de procedimento”;

• agressões físicas ou uso de irritantes químicos e armamentos (spray de pimenta, 
granadas de gás lacrimogêneo e disparos a curta distância de balas de elastômero) 
como forma de castigo ou correção contra pessoas que não obedecem a ordem do 

15 Conselho Nacional de Justiça, Relatório de inspeções, Estabelecimentos prisionais do Estado de Goiás, Brasília, 2023, §178.
16 Conselho Nacional de Justiça, Relatório de inspeções, Estabelecimentos Prisionais do Estado do Ceará, Brasília, 2022, § 113.
17 CNJ, Relatório de inspeções, Estabelecimentos prisionais do Estado de Goiás, §179.
18 Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura, Relatório de Inspeções realizadas no Estado do Rio Grande do Norte, Bra-
sília, 2023, p. 26, disponível em <https://mnpctbrasil.files.wordpress.com/2023/03/relatorio-rio-grande-do-norte.pdf> , último acesso 
em 17 de julho de 2023; Relatório De Missão Ao Ceará: Instituto Penal Feminino Desembargador Auri Moura Costa E Instituto Psiquiá-
trico Governador Stênio Gomes, Brasília, 2020, p. 31, disponível em https://mnpctbrasil.files.wordpress.com/2020/09/relatorio-cearac-
c81-missacc83o-conjunta.pdf, último acesso em 17 de julho de 2023.
19 CNJ, Relatório de inspeções, Estabelecimentos prisionais do Estado de Goiás, §182; CNJ, Relatório de inspeções, Estabelecimentos 
Prisionais do Estado do Ceará, §90.
20 Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos, Manual para a Investigação e Documentação Eficazes da Tortura 
e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes (Protocolo de Istambul), Série de Formação Profissional n.8, Nova 
Iorque e Genebra, 2001, p.61, disponível em < http://www.dhnet.org.br/dados/manuais/a_pdf/manual_protocolo_istambul.pdf >, último 
acesso em 17 de julho de 2023.
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“procedimento” ou que tenham se movimentado, feito barulho ou olhado para o lado, 
por exemplo;

• ausência de ato normativo ou protocolo interno regulamentando sua aplicação.

Dessa forma, a constatação de utilização de tais “procedimentos” deve servir de alerta 
para a autoridade judicial devido ao risco de configuração de tortura ou maus-tratos.

No mesmo sentido, o ingresso na unidade de forças de intervenção ou forças especiais de 
segurança comumente representa uma situação de risco ao uso excessivo da força. Assim, o conhe-
cimento de que tais forças de segurança ingressaram ou de alguma forma intervieram no estabeleci-
mento penal deve provocar um alerta para um exame atento das ocorrências de uso da força.

Ademais, é importante que, durante a inspeção a autoridade judicial esteja sempre atenta 
às pessoas que pertencem a grupos com vulnerabilidades acrescidas, pois essas comumente 
estão mais expostas a sofrerem intimidações ou serem submetidas a meios de coerção de ma-
neira desproporcional, justamente por sua condição pessoal. Dessa maneira, recomenda-se que 
o/a juiz/a avalie se a força está sendo utilizada de maneira desproporcional e discriminatória 
contra uma pessoa ou grupo de pessoas, seja em razão de etnia, raça, religião, orientação sexual 
ou identidade de gênero.

Por exemplo, pessoas LGBTQIAPN+ são sistemática e historicamente alvo de ameaças e vio-
lência contra sua integridade física e psicológica. Portanto, demanda-se um olhar atento para esses 
aspectos durante a inspeção, de maneira a averiguar se essa população é desproporcionalmente sub-
metida a situações de uso da força ou coerção.

4.2. Servidores/as penais

Parâmetro

O Estado deve prover pessoal suficiente e capacitado para assegurar o adequado e efetivo 
controle, custódia e vigilância do centro penitenciário, protegendo as pessoas privadas de 
liberdade da violência.

Corte IDH, Resolução da Corte Interamericana de Direitos Humanos de 15 de novembro de 2017. Medidas Provisórias a respeito da 
República Federativa do Brasil, Assunto do Complexo Penitenciário do Curado, §79.
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Critérios Base normativa específica 

Os critérios de recrutamento e seleção para 
agentes de segurança pública levam em con-
sideração o perfil psicológico necessário para 
lidar com situações de estresse e uso da força 
e arma de fogo.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA e SECRETARIA DE DI-
REITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚ-
BLICA. Portaria Interministerial nº 4.226/2010, 
Anexo I, item 12. Diretrizes sobre o Uso da Força 
e Armas de Fogo pelos Agentes de Segurança 
Pública.

Os processos seletivos para ingresso nas 
instituições de segurança pública incluem 
conteúdos relativos a direitos humanos.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA e SECRETARIA 
DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA 
DA REPÚBLICA. Portaria Interministerial nº 
4.226/2010, Anexo I, item 13. Diretrizes so-
bre o Uso da Força e Armas de Fogo pelos 
Agentes de Segurança Pública.

A administração prisional garante a capaci-
tação contínua por meio de cursos de treina-
mento em serviço, com o objetivo de manter 
e aperfeiçoar o conhecimento e a capacidade 
profissional de seus funcionários depois de 
tomarem posse e durante sua carreira.

BRASIL. LEP. Art. 77 § 1°.

ONU. Regras de Mandela. Regra 75.3.

Os programas formativos dos servidores e 
servidoras penais contemplam: (i) uso de 
técnicas de controle que evitem a necessi-
dade de utilizar instrumentos de contenção 
ou que reduzam o seu caráter invasivo; (ii) 
direitos e deveres dos funcionários no exer-
cício das suas funções, incluindo o respeito 
à dignidade humana de todas as pessoas 
privadas de liberdade e a proibição de certas 
condutas, em particular a prática de tortura 
ou outras penas ou tratamentos cruéis, de-
sumanos ou degradantes; e (iii) a segurança, 
incluindo o conceito de segurança dinâmica, 
o uso da força e instrumentos de conten-
ção e a gestão e técnicas de dominação de 
pessoas violentas, tendo em consideração 
técnicas preventivas e alternativas, como a 
negociação e a mediação.

ONU. Regras de Mandela, Regras 49, 76(1)(b)
(c) e 82(2)
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O Estado deverá garantir a formação inicial e 
a capacitação continuada a todos(as) os(as) 
policiais penais e demais colaboradores 
envolvidos no âmbito da Execução Penal, 
considerando a perspectiva dos direitos 
humanos e os princípios de igualdade e não-
-discriminação de pessoas LGBTQIA+,com 
intuito de evitar quaisquer incorreções à le-
gislação presente.

CNPCP/CNLGBTQIA+. Resolução Conjunta  
nº 02/2024, art. 45.

Os/as servidores/as penais recebem treina-
mento sobre o conceito de segurança dinâ-
mica.

ONU. Regras de Mandela. Regra 76(1.c)

Os/as servidores/as penais são treinados 
em técnicas de negociação.

CIDH. Relatório sobre a Situação dos Direitos 
Humanos no Brasil: Aprovado pela Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos em 29 
de setembro de 1997, durante o 97º Período 
Ordinário de Sessões.

As pessoas privadas de liberdade não de-
sempenham funções disciplinares, de con-
trole ou de segurança.

CNPCP. Regras Mínimas para o Tratamento do 
Preso no Brasil, Resolução No 14/94, art. 22.

CIDH. Resolución 14/2013. Medida Cautelar n° 
8-13 otorgada en el asunto Personas Privadas 
de Libertad en el “Presidio Central de Porto 
Alegre” respecto de Brasil, 30 de diciembre de 
2013, § 16(c).

O salário, benefícios e condições de empre-
go dos/as servidores/as penais é suficiente 
para atrair e reter profissionais compatíveis 
com o cargo e são condizentes com a natu-
reza exigente do trabalho.

ONU. Regras de Mandela. Regra 74.3.

 

Comentários 

Os/as servidores/as penais cumprem um papel fundamental e de impacto direto em todos 
os aspectos relativos às condições de custódia e à garantia da integridade física e psíquica das 
pessoas privadas de liberdade. As Regras de Mandela das Nações Unidas reconhecem a impor-
tância dos/as servidores penais para a manutenção de um ambiente de segurança harmonioso na 
unidade prisional, destacando que a administração adequada depende da “integridade, humanida-
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de, capacidade profissional e adequação para o trabalho de seus funcionários”21 e salientando que 
o trabalho dentro das unidades prisionais constitui “um serviço social de grande importância”22.

Dessa forma, para se garantir o fim almejado, o Estado deve prover condições de trabalho 
condizentes com as atribuições, demandas e responsabilidades que tais cargos exigem, priori-
zando que atuem na condição de servidores/as públicos/as, com estabilidade no emprego, sujeito 
à boa conduta, eficiência e aptidão física, e oferecendo salário suficiente para atrair e reter bons 
profissionais e compatível com a natureza exigente do trabalho23.

A precariedade e insuficiência numérica de servidores/as penais nas unidades prisionais 
contribui para o quadro degradante e sistemático de condições desumanas que marca as prisões 
brasileiras. Um olhar atento para aspectos relacionados aos processos de seleção desses/as pro-
fissionais que atuam no sistema prisional e às suas condições de trabalho e profissionalização 
tem como objetivo não só realizar um diagnóstico da atual realidade, mas também buscar meios 
para transformá-la em prol de um ambiente mais seguro, como preconizam os pilares da estraté-
gia de segurança dinâmica. É necessário verificar se os/as servidores/as penais conhecem o con-
ceito de segurança dinâmica, se lhes são disponibilizados processos formativos sobre tal matéria 
e se estão em condições de adotar essa abordagem no dia a dia das rotinas de gestão prisional.

Um dos aspectos de maior preocupação quanto à execução das rotinas diárias e à gestão da 
unidade prisional se consubstancia em práticas de autogovernança existentes em muitas unida-
des prisionais ao redor do país. Órgãos internacionais de direitos humanos que visitaram o Brasil já 
expressaram sua preocupação sobre estruturas de controle informais que consistem na delegação 
de função ou tarefa disciplinar a algumas pessoas privadas de liberdade, incluindo frequentemente 
o poder de abrir e fechar portões, supervisionar e manter o controle de pavilhões, designar tarefas 
internas e mesmo punir outras pessoas privadas de liberdade “menos poderosas”24. A adoção de 
tal prática significa que o Estado não exerce o controle efetivo do estabelecimento penal e, portan-
to, aumentam as chances de que as pessoas privadas de liberdade sejam submetidas a abusos, 
intimidações, punições arbitrárias, maus-tratos e tortura, e favorecem um ambiente para a entrada 
e utilização de armas e/ou outros objetos proibidos na unidade.

Sendo assim, a existência dessas estruturas de poder informais deve ser verificada pelo/a 
juiz/a por meio das entrevistas com pessoas privadas de liberdade, da inspeção visual e do acom-
panhamento das rotinas prisionais. A autoridade judicial também deverá tentar identificar as con-

21 ONU, Regras de Mandela, Regra 74.
22 Id. Regra 74 (2).
23 Id. Regra 74 (3).
24 ONU, Visita ao Brasil de 19 a 30 de outubro de 2015: observações e recomendações dirigidas ao Estado Parte — Relatório do Sub-
comitê para a Prevenção da Tortura e de Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, 16 de fevereiro de 2017, 
documento n, CAT/OP/BRA/3, § 41; Corte IDH, Resolução da Corte Interamericana de Direitos Humanos de 15 de novembro de 2017. 
Medidas Provisórias a respeito da República Federativa do Brasil. Assunto do Complexo Penitenciário do Curado, §§ 82, 83 e 84.
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sequências que a existência de gestões informais ou outras estruturas informais de poder geram 
nas condições de custódia das pessoas privadas de liberdade, na fruição de seus direitos e no 
acesso a serviços.

4.3. Revistas nos pavilhões e nas celas e revistas pessoais

4.3.1. Revistas nos pavilhões, nas celas e em servidores/as penais
 

Parâmetro

Devem ser mantidos registros das revistas periódicas, além da utilização de meios tecnoló-
gicos ou outros métodos apropriados, inclusive a revista do próprio pessoal que trabalha nos 
estabelecimentos penitenciários, bem como a instalação de novos equipamentos de raio-X e 
sistema de monitoramento por meio de câmeras.

Corte IDH, Resolução da Corte Interamericana de Direitos Humanos de 15 de novembro de 2017. Medidas Provisórias a respeito da 
República Federativa do Brasil, Assunto do Complexo Penitenciário do Curado, §§83 – 85.

Indicadores Base normativa específica 

As revistas de celas e pavilhões são conduzi-
das respeitando a inerente dignidade humana 
e a privacidade do indivíduo sendo revistado, 
assim como os princípios da proporcionalida-
de, legalidade e necessidade.

ONU. Regras de Mandela, Regra 50.

As revistas realizadas no interior do estabe-
lecimento penal contam com a presença e/
ou controle judicial, a fim de garantir a sua 
legalidade.

Corte IDH. Resolução da Corte Interamerica-
na de Direitos Humanos de 15 de novembro 
de 2017. Medidas Provisórias a respeito da 
República Federativa do Brasil. Assunto do 
Complexo Penitenciário do Curado, §85.

É proporcionado o treinamento adequado 
dos/as policiais penais para a realização de 
revistas na população prisional.

Corte IDH. Resolução da Corte Interamerica-
na de Direitos Humanos de 14 de novembro 
de 2014. Medidas Provisórias a respeito do 
Brasil. Assunto do Complexo Penitenciário 
do Curado, §15.
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As revistas de pavilhões e celas não são 
utilizadas para assediar, intimidar ou invadir 
desnecessariamente a privacidade da pes-
soa privada de liberdade.

ONU. Regras de Mandela. Regra 51.

A administração prisional mantém registros 
apropriados das revistas, que documentem 
as razões que justificaram as mesmas, a 
identidade daqueles/as que as conduziram e 
os resultados dessas revistas.

ONU. Regras de Mandela. Regra 51.

Existem equipamentos de raio-X e câmeras 
de circuito interno.

CAT. Observações conclusivas do segundo 
relatório periódico do Brasil, CAT/C/BRA/CO/2, 
12 de junho de 2023, §14(c).

CIDH. Princípios e Boas Práticas para a Pro-
teção das Pessoas Privadas de Liberdade nas 
Américas, Princípio XXIII(1)(d).

 

Comentários 

Os procedimentos de revistas nos pavilhões e nas celas, apesar de autorizados como mé-
todo legal para manter a segurança da unidade, evitar fugas ou para inibir a posse e tráfico de 
produtos e objetos proibidos, devem seguir os mesmos princípios que regem o uso da força e de 
instrumentos de contenção. Tais revistas somente podem ser realizadas em caráter excepcional 
e observando integralmente os princípios da proporcionalidade, legalidade e necessidade. Dessa 
forma, durante a inspeção, deve-se indagar sobre:

A frequência de tais revistas;

Os procedimentos que são adotados para revistar os espaços destinados 
às celas.

Visando inibir abusos, irregularidades ou ilegalidades que possam emergir de tais práticas, 
existe uma série de salvaguardas legais e procedimentais que devem ser colocadas em prática 
para evitar condução de revistas de forma indiscriminada ou discriminatória e danos aos bens pes-
soais das pessoas privadas de liberdade. Além disso, essas medidas de segurança existem para 
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garantir que as revistas nas celas sejam conduzidas de forma profissional e respeitosa, a fim de 
se evitar incidentes de violência.

Uma das salvaguardas que precisa ser verificada se refere à manutenção de registros 
detalhados e precisos de tais revistas, nos quais deverão constar as razões que motivaram a 
realização das buscas, a identidade dos/as policiais penais que as conduziram e os resultados 
dessas (se foi encontrado algum objeto ilegal ou que ofereça riscos à segurança da unidade). A 
ausência de tais registros representa uma grave irregularidade que deve ser sanada de maneira 
imediata, podendo constituir um indício de violações e abusos sistemáticos para os quais a au-
toridade judicial precisa estar atenta.

A Corte Interamericana de Direitos Humanos recomendou ao Estado brasileiro que as re-
vistas realizadas no interior dos estabelecimentos penitenciários contem com a presença e o 
controle judicial a fim de garantir a sua legalidade, tendo em vista o seu alto potencial de vio-
lação de direitos25. Nesse sentido, cabe destacar a importância de que tais revistas ou opera-
ções realizadas nas celas e no interior da unidade ocorram com a maior transparência possível, 
viabilizando-se a oportunidade de controle externo. O/a magistrado/a inclusive poderá decidir 
acompanhar in loco o desenrolar de tais procedimentos, se assim determinar pertinente. Trata-
-se de uma salvaguarda crucial que pretende viabilizar o controle externo por parte da autoridade 
judiciária dessa prática com alto potencial de violação de direitos.

O uso de tecnologias não invasivas em revistas e monitoramentos ambientais constituem 
boas práticas para se evitar a condução irregular e recorrente de procedimentos de revistas. Os 
meios tecnológicos já estão disponíveis como métodos alternativos, viáveis e eficazes. Nesse 
âmbito, cabe à autoridade judicial verificar a existência de tais equipamentos no interior da uni-
dade prisional e as suas condições de uso e funcionamento.

A utilização frequente ou sem motivo comprovadamente justificado de revistas e buscas 
em pavilhões pode constituir um indicativo de que tal prática está sendo utilizada como forma 
de assediar, intimidar ou invadir desnecessariamente a privacidade das pessoas privadas de 
liberdade ou de um grupo delas. Tal conduta está proibida pelas Regras de Mandela da ONU, es-
pecialmente em unidades dotadas de robusto aparato tecnológico de monitoramento ambiental 
por câmeras. Tal modus operandi viola os princípios da necessidade e da proporcionalidade pre-
vistos nas normativas internacionais que regem a matéria. Nessas situações, o risco de tortura 
e maus-tratos é alto.

25 Corte IDH, Resolução da Corte Interamericana de Direitos Humanos de 15 de novembro de 2017. Medidas Provisórias a respeito da 
República Federativa do Brasil. Assunto do Complexo Penitenciário do Curado, §85.
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4.3.2. Revistas pessoais nas pessoas privadas de liberdade
 

Parâmetro

As revistas pessoais devem atender aos critérios de necessidade, razoabilidade e proporcionali-
dade. Quando praticadas, devem atender a condições de higiene, serem feitas por pessoal qua-
lificado, do mesmo gênero que a pessoa revistada e devem ser compatíveis com a dignidade 
humana e o respeito pelos direitos fundamentais.

ONU, Relatório sobre a visita ao Brasil do Subcomitê de Prevenção à Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos 
ou Degradantes, 8 de fevereiro de 2012, UN Doc No. CAT/OP/BRA/R.1, §119; ONU, Regras de Mandela, Regras 50, 51, 52 e 60; ONU, 
Regras de Bangkok, Regras 19, 20 e 21.

Indicadores Base normativa específica 

O método de revistas íntimas vexatórias está 
formalmente proibido e sua prática está abolida.

BRASIL. Lei nº 13.271/16. art. 1º.

ONU. Relatório sobre a visita ao Brasil do Subco-
mitê de Prevenção à Tortura e Outros Tratamen-
tos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradan-
tes, 8 de fevereiro de 2012, UN Doc No. CAT/OP/
BRA/R.1, §119.

ONU. Relatório do Relator Especial sobre tortura 
e outras penas ou tratamentos cruéis, desuma-
nos ou degradantes em sua missão ao Brasil, 29 
de janeiro de 2019, UN Doc No. A/HRC/31/57/
Add.4, §40.

CIDH. Situação dos direitos humanos no Brasil. 
OEA/Ser.L/V/II, Doc. 9, 12 de fevereiro de 2021, 
§150.

Buscas corporais invasivas não são justifi-
cadas sob a argumentação de se encontrar 
objetos ilícitos.

ONU. Relatório do Relator Especial sobre tor-
tura e outras penas ou tratamentos cruéis, 
desumanos ou degradantes em sua missão 
ao Brasil, 29 de janeiro de 2019, UN Doc No. 
A/HRC/31/57/Add.4, §§ 37 e 38.
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A administração prisional mantém registros 
apropriados das revistas feitas na população 
prisional, em particular as que envolvem o 
ato de despir e inspecionar partes íntimas do 
corpo, bem como as razões das inspeções, 
a identidade daqueles que as conduziram 
e quaisquer outros resultados decorrentes 
dessas inspeções.

ONU. Regras de Mandela, Regra 51.

São utilizados meios alternativos que levam 
em consideração procedimentos e equipa-
mentos tecnológicos ou outros métodos 
apropriados de tecnologia não invasivas. 

ONU. Regras de Bangkok, Regra 20.

CIDH. Princípios e Boas Práticas para a Pro-
teção das Pessoas Privadas de Liberdade nas 
Américas, Princípio XXI.

A busca pessoal em homens cisgêneros au-
toidentificados como gays, bissexuais, asse-
xuais ou pansexuais é realizada por policiais 
penais homens habilitados a fazer a revista.

CNPCP/CNLGBTQIA+. Resolução Conjunta 
nº 02/2024, art. 18, § 1º, § 2º.

A busca pessoal em mulheres cisgêneras 
autoidentificadas como lésbicas, bissexuais, 
assexuais ou pansexuais é realizada por po-
liciais penais mulheres habilitadas a fazer a 
revista.

CNPCP/CNLGBTQIA+. Resolução Conjunta 
nº 02/2024, art. 18, § 1º, § 2º.

A busca pessoal em mulheres transexuais 
e travestis é realizada por policiais penais 
mulheres habilitadas a fazer a revista, res-
peitando-se a autoidentificação de gênero.

CNPCP/CNLGBTQIA+. Resolução Conjunta 
nº 02/2024, art. 19, § 1º.

A busca pessoal em homens transexuais e 
pessoas transmasculinas é realizada por 
policiais penais mulheres habilitadas a fazer 
a revista, respeitando-se a autoidentificação 
de gênero.

CNPCP/CNLGBTQIA+. Resolução Conjunta 
nº 02/2024, art. 19, § 2º.

Pessoas não-binárias serão revistadas por 
policiais penais femininas, caso tenham sido 
designadas mulheres ao nascer ou por po-
liciais penais masculinos, caso tenham sido 
designados homens ao nascer, sem que isso 
signifique desconsideração de suas identida-
des, de forma a preservar suas integridades 
física e psíquica.

CNPCP/CNLGBTQIA+. Resolução Conjunta 
nº 02/2024, art. 19, § 3º.
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Pessoas não-binárias serão revistadas por 
policiais penais femininas, caso tenham sido 
designadas mulheres ao nascer ou por po-
liciais penais masculinos, caso tenham sido 
designados homens ao nascer, sem que isso 
signifique desconsideração de suas identi-
dades, de forma a preservar suas integrida-
des física e psíquica.

CNPCP/CNLGBTQIA+. Resolução Conjunta 
nº 02/2024, art. 17.

 

Comentários 

O imperativo de segurança não pode ser usado para justificar buscas arbitrárias ou discri-
minatórias com o objetivo de estigmatizar ou humilhar um determinado grupo de pessoas privadas 
de liberdade ou um indivíduo, bem como para puni-las como forma de retaliação ou intimidação.

Nas suas entrevistas com pessoas privadas de liberdade, a autoridade judicial deve estar 
atenta a relatos que possam sinalizar que uma pessoa ou um grupo de pessoas esteja sendo re-
correntemente sujeito a revistas pessoais de forma desproporcional. Por exemplo, em algumas 
unidades prisionais, travestis ou pessoas trans costumam relatar serem escolhidas de forma “ale-
atória” para passarem por revistas pessoais de segurança numa frequência muito superior e des-
proporcional a pessoas da população geral. Tal prática pode ser um indicativo de maus-tratos com 
base em discriminação por identidade de gênero ou orientação sexual.

Deparando-se com relatos de natureza similar, a autoridade judicial poderá verificar os re-
gistros referentes às revistas pessoais conduzidas e adotar as devidas providências para pôr um 
fim imediato a tal prática, oferecer apoio psicossocial, velar pela segurança da pessoa afetada e 
apurar responsabilidades.

As revistas pessoais por motivos de segurança só devem ser usadas quando outras formas 
de revistas menos invasivas são insuficientes para manter a segurança. E, conforme recomendado 
pela CIDH, buscas nas cavidades corporais devem ser proibidas.

Medidas alternativas devem ser sempre priorizadas, como o uso de equipamentos eletrôni-
cos, como raio-x e detectores de metais. Adicionalmente, destaca-se a importância da utilização 
de câmeras corporais e do devido arquivamento pelos/as policiais penais ou congêneres como 
uma prática que salvaguarda a integridade das pessoas privadas de liberdade e dos/as servidores/
as penais, matéria que também deverá ser observada pela autoridade judicial.
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4.4. Transporte, deslocamento, transferência e recambiamento

4.4.1. Transferência, deslocamentos e recambiamento
 

Parâmetro

Durante as transferências de pessoas privadas de liberdade, inclusive para hospitais psiquiá-
tricos ou hospitais gerais, o Estado deve manter registros da data e da hora de saída, garantir o 
envio do prontuário médico junto com o interno, informar os familiares e assegurar adequadas 
condições de transferência.

Corte IDH, Resolução da Corte Interamericana de Direitos Humanos de 14 de março de 2018. Medidas Provisórias a respeito do 
Brasil. Assunto do Complexo Penitenciário de Pedrinhas, §53; e ONU, Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de 
Reclusos (Regras de Mandela), Regras 7(a), 26(2), 68 e 73.

Indicadores Base normativa específica 

As transferências de pessoas privadas de 
liberdade são acompanhadas da certidão de 
alteração de unidade prisional que contém o 
motivo (por exemplo: ordem judicial, lotação da 
unidade, requisição para audiência, separação 
de facções, tratamento de saúde e mudança de 
regime) e nome do estabelecimento, Unidade 
Federativa e Município das unidades prisionais 
de origem e de destino, o número do processo, 
dentre outras informações elencadas no mo-
delo de certidão.

CNJ. Resolução nº 113/10, anexo VIII.

As transferências determinadas e realizadas 
pela administração penitenciária são comuni-
cadas obrigatoriamente ao juízo competente 
com a disponibilização de acesso ou o envio 
de cópia dos procedimentos administrativos 
correspondentes em até 48 horas.

CNJ. Resolução nº 404/2021. art. 13, § 1º, IV. 

Existem registros contendo a data, a hora de 
saída do estabelecimento de origem e a hora 
de chegada no estabelecimento de destino.

CNJ. Resolução nº 404/2021, art. 16, § 1º. 
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É realizado exame de corpo de delito ou laudo 
de avaliação clínica por ocasião do ingresso da 
pessoa na unidade de destino (salvo impossi-
bilidade devidamente justificada por escrito). 

CNJ. Resolução nº 404/2021, art. 16, §2º.

As transferências não são efetuadas com a 
intenção de punir, reprimir ou discriminar as 
pessoas privadas de liberdade, seus familia-
res ou representantes.

CNJ. Resolução nº 404/2021. art. 7º, parágrafo 
único.

CIDH. Princípios e Boas Práticas para a Pro-
teção das Pessoas Privadas de Liberdade nas 
Américas, Princípio IX (4).

Familiares são notificados/as de maneira 
imediata e oficial sobre transferências e 
realocação dos seus familiares privados de 
liberdade em outros centros penitenciários.

CNJ. Resolução nº 404/2021. art. 13, § 1º, VII.

Corte IDH. Resolução do Presidente da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos de 30 
de setembro de 2006. Solicitação de Medidas 
Provisórias apresentada pela Comissão Inte-
ramericana de Direitos Humanos com respeito 
ao Brasil a Favor das Pessoas Privadas de Li-
berdade na Penitenciária “Dr. Sebastião Martins 
Silveira” em Araraquara, São Paulo, Brasil, p. 12.

A transferência de pessoas com transtorno 
mental ou qualquer forma de deficiência psi-
cossocial é sempre comunicada pela direção 
do estabelecimento de saúde mental aos 
familiares ou ao representante legal do/a 
paciente, bem como à autoridade sanitária 
responsável, no prazo máximo de 24 horas 
da data da ocorrência.

BRASIL. Lei nº 10.216/01, art. 10.

A autoridade judicial considera, observada 
a condição peculiar da pessoa migrante, 
a possibilidade de transferência da pes-
soa condenada para cumprimento da pena 
no país de origem ou no país em que tiver 
residência ou vínculo pessoal quando ela 
expressar interesse nesse sentido, por meio 
de medidas de cooperação jurídica interna-
cional, quando houver tratado ou promessa 
de reciprocidade

CNJ. Resolução nº 405/21, art. 11.
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Em caso de violência ou grave ameaça à 
pessoa autodeclarada parte da população 
LGBTQIAPN+ privada de liberdade, o magis-
trado dá preferência à análise de pedidos de 
transferência para outro estabelecimento, 
condicionado ao prévio requerimento pela 
pessoa interessada.

CNJ. Resolução nº 348/20, art. 9º.

 

Comentários 

A transferência e o recambiamento de pessoas privadas de liberdade devem estar orienta-
dos e fundamentados pela garantia da dignidade da pessoa humana e pela garantia das melhores 
condições e parâmetros de cumprimento da pena, prevalecendo a dimensão da garantia da vida e 
integridade pessoal, da proteção social e dos direitos, bem como da reinserção social.

Durante a inspeção, a autoridade judicial poderá se atentar a padrões e quantitativos fora 
do comum de transferência e recambiamento de pessoas privadas de liberdade, o que pode indicar 
para práticas que denotam assédio, intimidação, maus-tratos ou mesmo tortura física e/ou psi-
cológica. Transferências em massa ou em período prévio à inspeção podem significar alterações 
de rotina e/ou mascaramento de irregularidades, devendo então a autoridade judicial observar tais 
práticas em registros oficiais e entrevistas com pessoas privadas de liberdade, com policiais pe-
nais e congêneres e com a direção.
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4.4.2. Transporte
 

Parâmetro

O traslado de pessoas privadas de liberdade deve ser praticado em estrito respeito aos seus 
direitos humanos e ao cuidado para impedir atos de força indevidos, sua humilhação ou ex-
posição pública.

Corte IDH, Resolução do Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos de 30 de setembro de 2006. Solicitação de Me-
didas Provisórias apresentada pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos com respeito ao Brasil a Favor das Pessoas 
Privadas de Liberdade na Penitenciária “Dr. Sebastião Martins Silveira” em Araraquara, São Paulo, Brasil, p. 1; CIDH. Princípios e 
Boas Práticas para a Proteção das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas, Princípio IX(4).

Indicadores Base normativa específica 

O transporte de pessoas privadas de liberdade 
ocorre em veículos com ventilação ou ilumi-
nação adequadas, sem sujeitá-las a qualquer 
tipo de sacrifício físico desnecessário.

CNJ. Resolução nº 404/2021, art. 16, II

ONU. Regras Mínimas das Nações Unidas 
para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela), Regras 73(2).

O transporte de pessoas privadas de liberdade 
ocorre em veículos de proporções adequadas e 
com condicionamento térmico adequado. 

CNPCP. Resolução nº 02/2012, art. 1º, §1º.

São disponibilizadas alimentação e água potá-
vel e a realização de parada para refeição e uso 
de banheiro, consideradas as necessidades da 
pessoa transportada.

CNJ. Resolução nº 404/2021, art. 16, IV.

CNPCP. Resolução nº 02/2012, art. 4º, §1º.

O transporte de pessoas privadas de liberdade 
para órgãos do Poder Judiciário, hospitais e 
outros locais externos aos estabelecimentos 
penais é atividade necessariamente estatal e 
gratuita.

BRASIL. Lei de Execução Penal, art. 83-B, IV.

ONU. Regras de Mandela, Regras 73(3).

São adotados mecanismos de prevenção de 
conflitos durante o período de deslocamento 
entre as pessoas transportadas, atentando-
-se aos marcadores de gênero e orientação 
sexual, evitando-se ainda o transporte no 
mesmo veículo de pessoas com histórico de 
desavenças entre si.

CNJ. Resolução nº 404/2021, art. 16, III.
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Comentários 

Um aspecto relevante para a segurança e proteção da integridade pessoal das pessoas 
custodiadas que costuma ser negligenciado durante visitas de inspeção se refere às condições em 
que são realizadas as transferências e deslocamentos das pessoas privadas de liberdade. Durante 
esses momentos, as pessoas são colocadas em ambientes fechados, sem qualquer forma de con-
trole externo, gerando uma ambiência que aumenta os riscos de abusos.

Durante a inspeção, a autoridade judicial, nas entrevistas com as pessoas privadas de liber-
dade, deve indagar sobre:

Os procedimentos adotados nos deslocamentos; e,

As condições em que é realizado o transporte no tocante a ventilação, espaço, 
iluminação, tempo de permanência na viatura, temperatura e fornecimento de 
água e alimentação no caso de traslados mais longos.

Nas entrevistas, deve-se estar alerta a relatos que indiquem possíveis maus-tratos, abu-
sos ou mesmo tortura durante o traslado. Relatos de insultos, ameaças, destruição de objetos 
pessoais, espancamentos, posturas humilhantes, superlotação dos veículos, imobilização pro-
longada ou posturas forçadas, uso de algemas, uso indiscriminado de spray de pimenta e/ou 
uso de gás lacrimogêneo constituem indícios de uso excessivo da força e de sujeição da pessoa 
privada de liberdade a sacrifícios físicos desnecessários, violando assim os parâmetros e as 
normativas nacionais e internacionais na matéria26.

Além disso, a autoridade judicial deve realizar uma inspeção visual das viaturas ou veícu-
los utilizados para o deslocamento e se certificar sobre as condições materiais dos veículos uti-
lizados para o transporte das pessoas privadas de liberdade. As condições materiais, a limpeza, 
a salubridade, a ventilação e o condicionamento térmico são alguns dos critérios de avaliação a 
serem abordados.

26 ONU, Relatório sobre a visita ao Brasil do Subcomitê de Prevenção à Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes, 8 de fevereiro de 2012, UN Doc No. CAT/OP/BRA/R.1, §§ 126-128.
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4.5. Revistas pessoais e transporte de mulheres privadas de 
liberdade

Parâmetro

Medidas efetivas deverão ser tomadas para assegurar a dignidade e o respeito às mulheres 
privadas de liberdade durante as revistas pessoais.

ONU, Regras de Bangkok, Regra 19. 

Indicadores Base normativa específica 

As revistas são conduzidas apenas por servi-
doras do gênero feminino devidamente treina-
das em métodos adequados e em conformida-
de com procedimentos estabelecidos. 

ONU. Regras de Bangkok, Regra 19.

CIDH. Princípios e Boas Práticas para a Pro-
teção das Pessoas Privadas de Liberdade 
nas Américas, Princípio XXI

No deslocamento de mulheres, a escolta é 
integrada, pelo menos, por uma policial ou ser-
vidora pública, cabendo-lhe a revista pessoal.

CNPCP. Resolução nº 02/2012, art. 5º. 

É oferecido transporte diferenciado para mu-
lheres idosas, com deficiência, gestantes, lac-
tantes e mães com filhos/as, sem a utilização 
de algemas. 

BRASIL. Portaria Interministerial no 210/2014, 
Política Nacional de Atenção às Mulheres em 
Situação de Privação de Liberdade e Egressas 
do Sistema Prisional, art. 4º, IV, c.

 

Comentários 

O gênero de quem conduz as revistas pessoais é um fator determinante para se preservar a 
dignidade das pessoas que estão sendo submetidas a revistas ou buscas. Dessa forma, durante a 
inspeção, a autoridade judicial deverá inquirir sobre quem são os/as servidores/as que realizam as 
revistas e a escolta de mulheres privadas de liberdade.
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4.6. Informação sobre direitos, deveres e regras do 
estabelecimento penal

Parâmetro

Quando do ingresso no estabelecimento prisional, a pessoa privada de liberdade receberá 
informações escritas sobre normas que orientarão a sua custódia, as imposições de caráter 
disciplinar bem como sobre os seus direitos e deveres.

CNPCP, Regras Mínimas para o Tratamento do Preso no Brasil, Resolução nº 14/1994, art. 31.

Indicadores Base normativa específica 

As pessoas privadas de liberdade recebem por 
escrito, no momento do ingresso na unidade, 
informação sobre:

(i) os seus direitos;

(ii) legislação e os regulamentos concernentes 
à unidade prisional e ao sistema prisional;

(iii) suas obrigações, inclusive sobre as san-
ções disciplinares aplicáveis;

(iv) outros assuntos necessários para possibi-
litar à pessoa privada de liberdade se adaptar 
à vida na unidade.

BRASIL. LEP, art. 46.

CNPCP. Regras Mínimas para o Tratamento do 
Preso no Brasil (Resolução nº 14/1994), art. 31.

ONU. Regras de Mandela, Regra 54.

As informações repassadas no momento do 
ingresso na unidade estão disponíveis nos 
idiomas mais utilizados segundo as neces-
sidades da população prisional do local.

ONU. Regras de Mandela, Regra 55(1).

Às pessoas analfabetas, as informações 
repassadas no momento do ingresso na uni-
dade são prestadas verbalmente.

CNPCP. Regras Mínimas para o Tratamento 
do Preso no Brasil (Resolução nº 14/1994), 
art. 31, parágrafo único.

Pessoas privadas de liberdade com deficiên-
cias sensoriais recebem as informações no 
momento do ingresso na unidade de maneira 
apropriada às suas necessidades.

ONU. Regras de Mandela, Regra 55(2).
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Nas áreas de trânsito comum da unidade, são 
exibidos, à vista do público e das pessoas 
privadas de liberdade, informativos/carta-
zes/posters contendo informações relativas 
a direitos, tais como aqueles estabelecidos 
pela LEP.

ONU. Regras de Mandela, Regra 55 (3).

 

Comentários 

O conhecimento das pessoas privadas de liberdade e de seus/suas familiares sobre os seus 
direitos e deveres, e a legislação e os regulamentos que regem as rotinas do estabelecimento penal, 
incluindo sobre faltas e sanções disciplinares aplicáveis, constitui uma importante salvaguarda contra 
abusos que possam vir a ser cometidos no interior das prisões.

Aspectos referentes à acessibilidade da pessoa privada de liberdade e de seus familiares a 
tais informações devem constituir um ponto de particular atenção por parte das autoridades judi-
ciais que inspecionam os estabelecimentos penais.

Dessa forma, recomenda-se que, durante a inspeção, o/a juiz/a indague sobre:

Os meios como são transmitidas as informações sobre os direitos e deveres 
das pessoas privadas de liberdade;

Em quais idiomas as informações são proporcionadas;

A disponibilização de intérpretes e de atendimento de profissionais das áreas 
social e da saúde, tais como psicólogos/as, terapeutas ocupacionais e assis-
tentes sociais, para pessoas com deficiências.

Adicionalmente, por meio de inspeção visual, a autoridade judicial poderá observar outros 
meios de transmissão e comunicação dos direitos, deveres e regras do estabelecimento prisional, 
como a presença de cartilhas em posse das pessoas privadas de liberdade (como a “Cartilha de di-
reitos das pessoas privadas de liberdade e egressas do sistema prisional”, produzida pelo CNJ e pela 
Secretaria Nacional de Políticas Penais [SENAPPEN]), cartazes e/ou vídeos. Adicionalmente, uma 
atenção especial deve ser dada às pessoas recém ingressas no estabelecimento penal, sobretudo a 
partir de entrevistas e da inspeção visual das áreas destinadas à triagem ou ao setor social.
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4.7. Medidas disciplinares, de isolamento ou restritivas de direitos

4.7.1. Imposição de sanções e de medidas de separação
 

Parâmetro

As sanções não poderão colocar em perigo a integridade física e moral da pessoa presa.

BRASIL, LEP, art. 45, §1 o.

Indicadores Base normativa específica 

O isolamento, a suspensão e a restrição de 
direitos não excedem a trinta dias, ressalvada 
a hipótese do regime disciplinar diferenciado.

BRASIL. LEP, art. 58.

O isolamento preventivo da pessoa faltosa só 
pode ser decretado pelo prazo de até dez dias. 

BRASIL. LEP, art. 60.

Celas solitárias e/ou escuras não são utiliza-
das em nenhum caso, inclusive para a imposi-
ção de medidas disciplinares.

BRASIL. LEP, art. 45, §1º.

ONU. Regras de Mandela, Regra 43(e)

Corte IDH. Resolução da Corte Interameri-
cana de Direitos Humanos de 14 de março 
de 2018. Medidas Provisórias a respeito do 
Brasil. Assunto do Complexo Penitenciário 
de Pedrinhas, §26.

CIDH. Informe nº 40/03. Caso 10.301. Fondo. 
42º Distrito Policial, Parque São Lucas, São 
Paulo, Brasil, 8 de outubro de 2003, §91.
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Não são impostas punições coletivas. Os pro-
cedimentos disciplinares são pautados por 
condutas individualizadas.

CAT. Observações conclusivas do segundo 
relatório periódico do Brasil, CAT/C/BRA/
CO/2, 12 de junho de 2023, §26(c).

ONU. Relatório sobre a visita ao Brasil do 
Subcomitê de Prevenção à Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos 
ou Degradantes, 8 de fevereiro de 2012, UN 
Doc No. CAT/OP/BRA/1, §125.

ONU. Regras de Mandela, Regra 43(e).

CIDH. Princípios e boas práticas para a pro-
teção das pessoas privadas de liberdade nas 
Américas, Princípio XXII.4.

A proibição ou restrição de contato com a fa-
mília não é aplicada como medida disciplinar.

 CAT. Observações conclusivas do segundo 
relatório periódico do Brasil, CAT/C/BRA/
CO/2, 12 de junho de 2023, §26(b).

ONU. Regras de Mandela, Regra 43(3).

O confinamento da pessoa privada de li-
berdade por 22 horas ou mais por dia, sem 
contato humano significativo, por mais 
de 15 dias consecutivos – o que configura 
confinamento solitário – não é adotado sob 
nenhuma hipótese.

ONU. Regras de Mandela, Regra 44.

A imposição do confinamento solitário é 
especialmente proibida no caso de pesso-
as com deficiência física, com transtorno 
mental ou qualquer forma de deficiência 
psicossocial, e sempre que essas condições 
possam ser agravadas por essa medida.

ONU. Regras de Mandela, Regra 45(2).

Os espaços para a população LGBTQIAPN+ 
não são destinados à aplicação de medida 
disciplinar ou de qualquer método coercitivo. 

CNJ. Resolução nº 348/20, art. 11, VI, “a”.

CNPCP/CNLGBTQIA+. Resolução Conjunta nº 
02/2024, art. 6º. 

É vedada a transferência compulsória entre 
ambientes como forma de sanção, punição 
ou castigo em razão da condição de pessoa 
autodeclarada parte da população LGBTI.

Resolução CNJ nº 348/20, art. 11, VII, “a”.
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Pessoas privadas de liberdade submetidas a 
qualquer forma de separação involuntária dis-
põem de especial atenção por parte dos pro-
fissionais de saúde que as visitam diariamente 
e providenciam o pronto atendimento médico 
quando solicitado. Quando necessário, esses 
profissionais transmitem ao diretor informa-
ções sobre sofrimentos físicos ou mentais 
causados pela medida, eventualmente acon-
selhando sua interrupção. 

ONU. Regras Mínimas das Nações Unidas para 
o Tratamento de Reclusos (Regras de Mandela), 
Regra 46(1)(2)(3).

 

Comentários 

Nas entrevistas com as pessoas privadas de liberdade, a autoridade judicial deve estar 
atenta a relatos de práticas punitivas que configurem sanções ilegais e, portanto, violadoras de 
direitos. Isso se dá, por exemplo, no uso de celas escuras ou constantemente iluminadas, castigos 
corporais, redução da alimentação ou água potável da pessoa privada de liberdade como sanção, 
a imposição de trabalho como forma de cumprimento de medida disciplinar, confinamento prolon-
gado indefinido ou prolongado, ou uso de instrumentos de imobilização como sanção por infrações 
disciplinares27. Tais práticas colocam em perigo a integridade física e moral da pessoa afetada e 
não devem ser autorizadas.

A restrição ou proibição de contato com a família não pode ser imposta como sanção dis-
ciplinar, como medida restritiva de direito ou como castigo em nenhuma circunstância. O contato 
familiar somente pode ser suspenso ou restringido por um período limitado e quando estritamente 
necessário para a manutenção da ordem ou segurança28.

Castigos ou punições aplicados contra pessoas pertencentes a grupos socialmente vulnerabili-
zados, motivado pela sua condição de pessoa autodeclarada parte da população LGBTQIAPN+, pessoa 
com transtorno mental, indígena, migrante, idosa, dentre outras, são considerados tratamento desu-
mano e degradante29.

27 ONU, Regras de Mandela, Regra 40(1)(2) e Regra 43(1)(a-d), (2) e (3); CIDH, Princípios e Boas Práticas para a Proteção das Pessoas 
Privadas de Liberdade nas Américas, Princípio XI (1)(2); BRASIL, LEP, art. 45, §1º e §2º.
28 CAT, Observações conclusivas do segundo relatório periódico do Brasil, UN Doc No CAT/C/BRA/CO/2, 12 de junho de 2023, §26(b); 
ONU, Regras de Mandela, Regra 43(3).
29 CNPCP/CNLGBTQIA+. Resolução Conjunta nº 02/2024; Corte IDH. Resolução da Corte Interamericana de Direitos Humanos de 15 de no-
vembro de 2017. Medidas Provisórias a respeito da República Federativa do Brasil. Assunto do Complexo Penitenciário do Curado, §103.
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4.7.2. Previsão legal, devido processo e registro das sanções 
disciplinares

 

Parâmetro

Não haverá falta nem sanção disciplinar sem expressa e anterior previsão legal ou regulamentar.

Brasil, LEP, art. 45.

Indicadores Base normativa específica 

As sanções disciplinares estão devidamente 
regulamentadas com previsões legais ou regu-
lamentares sobre:

(i) a conduta que constitua infração disciplinar;

(ii) o tipo e a duração das sanções disciplinares 
que podem ser aplicadas, as quais devem ser 
proporcionais à conduta;

(iii) a autoridade competente para pronunciar 
essas sanções;

(iv) quaisquer formas de separação involuntária 
da população prisional geral, como o confina-
mento solitário, o isolamento, a segregação, as 
unidades de cuidado especial ou alojamentos 
restritos, seja por razão de sanção disciplinar ou 
para a manutenção da ordem e segurança; e

(v) as políticas de promulgação e os procedimen-
tos sobre a imposição, a revisão e o encerramen-
to de qualquer forma de separação involuntária. 

ONU. Regras de Mandela, Regras 37 e 39.

O procedimento disciplinar respeita o devido 
processo legal e o direito de defesa, de ma-
neira a garantir a defesa técnica em todas as 
etapas pertinentes e de maneira que a alega-
ção de infração disciplinar seja prontamente 
comunicada ao juízo da execução.

BRASIL. LEP, art. 58, parágrafo único.

CAT. Observações conclusivas do segundo 
relatório periódico do Brasil, CAT/C/BRA/
CO/2, 12 de junho de 2023, §26(b).

ONU. Regras de Mandela, Regras 39(1) e Re-
gra 41(1)(2)(3)(4)(5).

CIDH. Princípios e Boas Práticas para a Pro-
teção das Pessoas Privadas de Liberdade 
nas Américas, Princípio XXII (1)(2).
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Informações relativas a comportamento, 
disciplina e eventual imposição de sanções 
disciplinares são disponibilizadas nos expe-
dientes e registros oficiais da administração 
penitenciária referentes às pessoas privadas 
de liberdade.

ONU. Regras de Mandela, Regra 8(c)(e).

Não são impostas medidas disciplinares por 
condutas que são consideradas como um 
resultado direto de transtorno mental e/ou 
deficiência psicossocial.

ONU. Regras de Mandela, Regra 39(3).

É vedada a aplicação de sanção disciplinar em 
razão de demonstração de afeto entre casais 
LGBTQIAPN+.

DEPEN. Divisão de Atenção às Mulheres e Gru-
pos Específicos, Nota Técnica no 9/2020, §48.

 

Comentários 

As autoridades prisionais têm outros meios, além da imposição de medidas disciplina-
res, para conduzir a gestão segura dos espaços de detenção. Como mencionado ao início do 
caderno, o conceito da segurança dinâmica propõe, fundamentalmente, o desenvolvimento de 
relações positivas entre os/as servidores/as penais e a população prisional, e se sustenta so-
bretudo no conhecimento individual das pessoas privadas de liberdade e suas necessidades, 
assim como nos possíveis riscos que cada pessoa possa representar. Conhecer, dar atenção e 
responder às necessidades das pessoas privadas de liberdade não contribui apenas ao objetivo 
da reinserção social, mas também como estratégia para a manutenção da ordem e da segurança 
do estabelecimento penal.

Propõe-se como forma de gestão que se favoreçam sempre os métodos alternativos para 
a solução de conflitos — diálogo e mediação30. As sanções devem ser utilizadas somente como 
último recurso para responder a infrações de maior gravidade e/ou quando outros métodos te-
nham fracassado.

A checagem da imposição de medidas disciplinares deve ser considerada pela autoridade 
judicial como uma das prioridades durante a inspeção, tendo em vista se tratar de uma situação 
de risco, além das consequências que acarreta à execução da pena, já que a aplicação de medida 
disciplinar retarda o direito à progressão de regime.

30 ONU, Regras de Mandela, Regra 38(1).
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Durante a inspeção, caberá à autoridade judicial realizar a inspeção visual dos espaços de 
disciplina, entrevistar as pessoas que estejam cumprindo sanção ou medida disciplinar e consultar 
os procedimentos ou registros pertinentes. É importante que se verifique se de fato há o procedi-
mento instaurado para apuração da falta e se o devido processo está sendo observado, especial-
mente o prazo para finalização da medida.

4.7.3. Imposição de sanções e uso de instrumentos de contenção em 
mulheres privadas de liberdade

 

Parâmetro

Não se aplicarão sanções de isolamento ou segregação disciplinar a mulheres gestantes, nem 
a mulheres com filhos/as ou em período de amamentação, ou proibição de contato com a fa-
mília, especialmente com crianças. Instrumentos de contenção jamais deverão ser usados em 
mulheres em trabalho de parto, durante o parto e nem no período imediatamente posterior.

ONU, Regras de Bangkok, Regras 22, 23 e 24; BRASIL, Código de Processo Penal, art. 292.

Indicadores Base normativa específica 

Não são impostas sanções de isolamento ou 
segregação disciplinar a mulheres gestantes, 
nem a mulheres com filhos/as ou em período 
de amamentação.

ONU. Regras de Bangkok, Regra 22.

Sanções disciplinares para mulheres priva-
das de liberdade não incluem a proibição de 
contato com a família, especialmente com 
crianças.

ONU. Regras de Bangkok, Regra 22 e 23.

Os instrumentos de contenção não são utili-
zados em mulheres em trabalho de parto, nem 
durante nem imediatamente após o parto.

BRASIL. Código de Processo Penal, art. 292.

BRASIL. Portaria Interministerial no 210/2014, 
Política Nacional de Atenção às Mulheres em 
Situação de Privação de Liberdade e Egressas 
do Sistema Prisional, art. 4º, II, h, 4.

ONU. Regras de Mandela, Regra 48(2).

ONU. Regras de Bangkok, Regra 24.
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Comentários 

As sanções de isolamento podem acarretar efeitos particularmente nocivos quando im-
postas às mulheres que tenham filhos/as ou gestantes. A imposição de sanções que restrinjam 
direitos ou contato com visitantes deve ser objeto de verificação durante a fiscalização, indagan-
do-se às mulheres privadas de liberdade sobre sua ocorrência.

Em unidades onde se encontrem mulheres lactantes ou que acabaram de dar à luz, a auto-
ridade judicial deverá entrevistá-las sobre as condições em que foi realizado o parto de maneira 
a assegurar que não tenham sido submetidas ao uso de instrumentos de contenção, tendo em 
vista a proibição legal expressa no Código de Processo Penal e no arcabouço internacional de 
direitos humanos.

4.8. Regime disciplinar diferenciado (RDD)

Parâmetro

A pessoa privada de liberdade poderá estar sujeita ao regime disciplinar diferenciado quando 
praticar falta grave que constitua crime doloso e quando ocasionar a subversão da ordem ou 
disciplina internas. O regime disciplinar diferenciado também será aplicado às pessoas que re-
presentem alto risco para a ordem e a segurança do estabelecimento penal ou da sociedade e 
sob aquelas as quais recaiam fundadas suspeitas de envolvimento ou participação, a qualquer 
título, em organização criminosa, associação criminosa ou milícia privada, independentemente 
da prática de falta grave.

BRASIL, LEP, art. 52, §1, I e II.
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Indicadores Base normativa específica 

A imposição de regime disciplinar diferencia-
do obedece os seguintes parâmetros:

(i) recolhimento em cela individual;

(ii) permissão de visitas quinzenais de 2 
(duas) pessoas por vez, mediante entrevistas 
monitoradas;

(iii) fiscalização do conteúdo das correspon-
dências;

(iv) saída da cela por 2 (duas) horas diárias 
para banho de sol em grupos de até 4 (qua-
tro) pessoas;

(v) participação em audiências judiciais 
preferencialmente por videoconferência, 
garantindo-se a participação do defensor no 
mesmo ambiente do preso.

BRASIL. LEP, art. 52, I a VII.

Há a imposição de regime disciplinar diferen-
ciado em razão do cometimento de falta grave 
que tem duração máxima de até 2 (dois) anos, 
sem prejuízo de repetição da sanção por nova 
falta grave de mesma espécie. O regime é 
eventualmente prorrogado sucessivamente 
por períodos de 1 (um) ano, em razão de indí-
cios de que a pessoa presa: (i) continua apre-
sentando alto risco para a ordem e a seguran-
ça do estabelecimento penal de origem ou da 
sociedade; e/ou (ii) mantém os vínculos com 
organização criminosa, associação criminosa 
ou milícia privada, considerados também o 
perfil criminal e a função desempenhada por 
ela no grupo criminoso, a operação duradoura 
do grupo, a superveniência de novos proces-
sos criminais e os resultados do tratamento 
penitenciário.

BRASIL. LEP, art. 52, I, e §4º, I e II.

Havendo indícios de que a pessoa privada de 
liberdade exerce liderança em organização 
criminosa, associação criminosa ou milícia 
privada, ou que tenha atuação criminosa em 
2 (dois) ou mais Estados da Federação, o re-
gime disciplinar diferenciado tem sido cum-
prido em estabelecimento prisional federal. 

BRASIL. LEP, art. 52, §§3º e 5º.
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Após os primeiros 6 (seis) meses de regime 
disciplinar diferenciado, a pessoa privada de li-
berdade que não recebe visita pode, após prévio 
agendamento, ter contato telefônico (que pode-
rá ser gravado), com uma pessoa da família, 2 
(duas) vezes por mês e por 10 (dez) minutos.

BRASIL. LEP, art. 52, §7º.

A inclusão da pessoa privada de liberdade no 
regime disciplinar diferenciado, no interesse da 
disciplina e da averiguação do fato, depende 
de despacho do/a juiz/a competente.

BRASIL. LEP, art. 60.

 

Comentários 

Regimes e unidades prisionais de segurança máxima não devem ser a norma, tendo em vista as 
graves sequelas psicológicas que podem causar nas pessoas submetidas a esse tipo de encarceramen-
to31. Nas entrevistas com pessoas privadas de liberdade que se encontrem cumprindo regime disciplinar 
diferenciado e, portanto, submetidas a limitações severas de contato com outras pessoas e com o mundo 
exterior, a autoridade judicial deverá lançar um olhar mais cuidadoso aos efeitos psicológicos prejudiciais 
à saúde mental desse grupo e estar atenta a indícios que sinalizem danos para a saúde mental e para o 
equilíbrio psicológico que o isolamento prolongado pode lhes ocasionar.

Em resposta ao segundo relatório periódico apresentado pelo Estado brasileiro durante o ciclo de 
revisão de suas obrigações diante da Convenção Internacional temática, o Comitê contra a Tortura da 
ONU expressou preocupação com os casos documentados de punição coletiva de pessoas que podem 
ser mantidas indefinidamente sob o regime disciplinar diferenciado em condições particularmente desu-
manas e degradantes. Com isso, recomendou a revisão do art. 52 da LEP, visando a abolição da prática de 
detenção indefinida em celas de castigo sob o regime disciplinar diferenciado32.

31 ONU, Relatório sobre a visita ao Brasil do Subcomitê de Prevenção à Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes, 8 de fevereiro de 2012, UN Doc No. CAT/OP/BRA/R.1, §§ 94 e 95.
32 CAT, Observações conclusivas do segundo relatório periódico do Brasil, 12 de junho de 2023, UN Doc No. CAT/C/BRA/CO/2, §§ 25 e 26(c).
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Na fonte de verificação análise de documentos, deve-se consultar os programas de treinamento para policiais 
penais e congêneres.
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CONSTATAÇÕES E PROVIDÊNCIAS POR EIXO TEMÁTICO





à

Instituir ou orientar junto ao GMF a formação de grupo de trabalho para reunir saberes e propor desenhos de editais de concursos 
para recrutamento e processos de seleção de policiais penais e congêneres que se adequem às exigências de perfil psicológico 
dos policiais penais e congêneres e do conteúdo sobre direitos humanos. Para a composição do grupo de trabalho, podem ser 
consideradas a participação do órgão responsável pela administração prisional, Conselho Penitenciário, Defensoria Pública, 
Ministério Público, Conselho de Psicologia, dentre outros, além da colaboração de agências das Nações Unidas para o oferecimento 
de materiais de apoio sobre direitos e deveres de policiais penais e congêneres, como o Escritório do Alto Comissariado para 
os Direitos Humanos (ACNUDH).



Oficiar ao órgão responsável pela administração prisional para ciência da situação e visando a realização imediata de programas 
de capacitação continuada para policiais penais e congêneres sobre medidas ou técnicas de prevenção de conflitos, mediação 
ou outro mecanismo alternativo de solução de disputas para prevenir infrações disciplinares e resolver conflitos.

Instituir ou orientar junto ao GMF a formação de grupo de trabalho em parceria com a Escola Penitenciária do Estado para reunir 
saberes e buscar desenhos para programas de capacitação continuada para policiais penais e congêneres, considerando, 
em especial, aspectos sobre direitos humanos e os princípios de igualdade e não discriminação, bem como sobre grupos de 
vulnerabilidade acrescida. Para a composição do grupo de trabalho, podem ser consideradas a participação do órgão responsável 
pela administração prisional, Defensoria Pública, Ministério Público, Mecanismo e Comitê de Prevenção à Tortura, Conselho 
Penitenciário, Ordem dos Advogados do Brasil, além da colaboração de agências das Nações Unidas para a condução e/ou 
oferecimento de materiais de apoio para o programa, como o Escritório do Alto Comissariado para os Direitos Humanos (ACNUDH).

a inexistência ou insuficiência de programas de capacitação continuada para policiais penais e congêneres, 
considerando, em especial, aspectos sobre direitos humanos e os princípios de igualdade e não discriminação, 
bem como sobre grupos com vulnerabilidade acrescida,





não existem registros das revistas realizadas nos pavilhões e/ou celas ou que os registros são insuficientes (não 
abordam as razões que motivaram as revistas, a identidade dos policiais penais e congêneres que as conduziram 
e os resultados dessas revistas),









diante de alegado episódio de violência ou grave ameaça à pessoa LGBTQIAPN+, não tem se dado a análise
preferencial aos pedidos de transferência para outro estabelecimento penal,





as revistas das mulheres privadas de liberdade não são conduzidas apenas por servidoras do gênero feminino,





Instituir ou orientar junto ao GMF a formação de grupo de trabalho para reunir saberes e buscar desenhos para promover a 
deliberação e elaboração de atos normativos próprios da administração prisional disciplinando as medidas, sanções e procedimentos 
disciplinares. Para a composição do grupo de trabalho, podem ser consideradas a participação do órgão responsável pela administração 
prisional, Defensoria Pública, Ministério Público, Mecanismo e Comitê de Prevenção à Tortura, Conselho Penitenciário, Ordem dos 
Advogados do Brasil, além da colaboração de agências das Nações Unidas para a condução e/ou oferecimento de materiais de apoio 
para o programa, como o Escritório do Alto Comissariado para os Direitos Humanos (ACNUDH).
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determinar a concessão de saída antecipada de pessoas nos regimes fechado e semiaberto quando não haja estabelecimento penal 
adequado ao seu regime prisional, nos termos das diretrizes fixadas pela Súmula Vinculante n. 56 do Supremo Tribunal Federal.

conceder prisão domiciliar em relação a todas as pessoas em cumprimento de pena em regime aberto e semiaberto diagnosticadas 
com doenças graves, em particular doenças cardiorrespiratórias, e pessoas idosas, já que elas podem ter a sua condição de saúde 
agravada em razão das ilegalidades, irregularidades e/ou condições insalubres de custódia constatadas.

analisar a possibilidade de concessão de saída antecipada e substituição da privação de liberdade de gestantes, mães, pais e 
responsáveis por crianças e pessoas com deficiência, nos termos da Resolução CNJ nº 369/2021, dos arts. 318 e 318-A do Código 
de Processo Penal, e em cumprimento às ordens coletivas de habeas corpus concedidas pela 2ª Turma do Supremo Tribunal Federal
nos HCs nº 143.641/SP e nº 165.704/DF. 

reavaliar, em caráter emergencial, ou encaminhar aos/as magistrados/as com competência para a fase de conhecimento criminal 
recomendando que o faça, a prisão provisória, nos termos dos arts. 316 e 318 do Código de Processo Penal de mulheres e homens  
transexuais gestantes, lactantes, mães ou responsáveis por criança de até 12 anos ou pessoa com deficiência.

reavaliar, ou encaminhar aos/as magistrados/as com competência para a fase de conhecimento criminal recomendando que o faça, 
a necessidade de manutenção da prisão provisória das pessoas custodiadas na unidade cuja decretação da prisão já tenha excedido 
90 dias, em consonância com o art. 316, parágrafo único, do Código de Processo Penal, visando a redução da população presa 
provisoriamente no estabelecimento.  

Nesse campo, elenca-se uma série de possíveis providências que poderão ser adotadas pela autoridade judicial com base 
nas constatações realizadas na visita de inspeção com o tema "Segurança e prevenção da violência”, sem prejuízo que outras 
providências sejam determinadas.

Com base no conjunto de constatações efetuadas, sugere-se a adoção de uma ou mais das seguintes providências:

PROVIDÊNCIAS GERAIS 
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FICHA TÉCNICA

Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário
e do Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas (DMF/CNJ)

Juízes auxiliares da Presidência
Luís Geraldo Sant’Ana Lanfredi (Coordenador); Edinaldo César Santos Junior; João Felipe Menezes Lopes; 
Jônatas Andrade. 

Equipe
Alessandra Amâncio; Alexandre Padula Jannuzzi; Alisson Alves Martins; Amanda Oliveira Santos; Ana Beatriz 
Barbosa de Jesus; Anália Fernandes de Barros; Andrea Vaz de Souza Perdigão; Ane Ferrari Ramos Cajado; 
Bruno Muller Silva; Camila Curado Pietrobelli; Camilo Pinho da Silva; Carolina Castelo Branco Cooper; Caroline 
da Silva Modesto; Caroline Xavier Tassara; Carolini Carvalho Oliveira; Danielle Trindade Torres; Emmanuel de 
Almeida Marques Santos; Flavia Cristina Piovesan; Helen dos Santos Reis; João Victor Santos Muruci; Joseane 
Soares da Costa Oliveira; Juliana Kayta Assis Santos da Silva; Juliana Linhares de Aguiar Lopes; Juliana 
Tonche; Kalebe Mendes de Souza; Karla Marcovecchio Pati; Larissa Lima de Matos; Luis Pereira dos Santos; 
Luiz Victor do Espírito Santo Silva; Marcio Barrim Bandeira; Mauro Guilherme Dias de Sousa; Melina Machado 
Miranda; Renata Chiarinelli Laurino; Sabrina de Sousa Rodrigues Mendonça; Saôry Txheska Araújo Ferraz; 
Sidney Martins Pereira Arruda; Sirlene Araujo da Rocha Souza; Thais Gomes Ferreira; Valter dos Santos Soares; 
Victor Martins Pimenta; Vitor Stegemann Dieter; Wesley Oliveira Cavalcante

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD)
Representante-residente assistente e coordenadora da Unidade de Programa: Maristela Baioni

Coordenadora da Unidade de Paz e Governança: Andréa Bolzon

Unidade de Gestão de Projetos (UGP) 
Gehysa Lago Garcia; Mayara Sena; Isabella Moura; Michelle Souza; Paula Bahia Gontijo; Maria Noronha; 
Natasha Grzybowski; Thessa Carvalho 

EQUIPE TÉCNICA

Gestão

Coordenação-Geral
Valdirene Daufemback; Talles Andrade de Souza

Gestão  
Amanda Santos; Carolina Haber; Marcela Elena Lopes da Silva de Moraes; Mayara Dias Miranda; Melissa 
Rodrigues Godoy dos Santos; Pedro Castanheira do Amaral Goncalves; Sérgio Pecanha da Silva Coletto; Thessa 
Ferraz Carvalho; Vivian Delacio Coelho; Yasmin Batista Peres

Jurídico e LGPD
Mário Henrique Ditticio; Amanda Victória Queiroz de Sousa; Izabela Maria Robl; Lidiani Fadel Bueno Gomes; 
Luiz Gustavo de Souza Azevedo

Comunicação
Debora Neto Zampier; Nataly Pereira Costa; Apoena de Alencar Araripe Pinheiro; Bernardo Costa; Isis Capistrano 
Pereira; José Lucas Rodrigues de Azevedo; Laura Almeida Pereira Monteiro; Leonam Francisco Toloto Bernardo; 
Natasha Holanda Cruz; Pedro Zavitoski Malavolta; Renata de Assumpção Araújo; Tuany Maria Ribeiro Cirino

Pena Justa
Giane Silvestre; Luciana da Luz Silva; Michele Duarte Silva; Pedro H. Mourthe de Araújo Costa; Vinícius Couto
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Indução 

Formação Integrada  
Rose Marie Botelho Azevedo Santana; Hector Vieira; Raphael Curioso Lima Silva; Ângela Christina Oliveira Paixão  

UMF  
Bruna Nowak; Catarina Mendes Valente Ramos; Fernando Uenderson Leite Melo; Isabelle Cristine Rodrigues 
Magalhães; Natália Faria Resende de Castro  

Sistemas e Dados  
Alexander Cambraia Vaz do Nascimento; Alexandra Luciana Costa 

Estratégia de Dados e Evidências 
André Zanetic; Daiane Bushey; Denys de Sousa Gonçalves; Leonardo Sangali Barone; Lidia Cristina Silva 
Barbosa; Moacir Chaves Borges; Natália Caruso Theodoro Ribeiro 

Estruturação de Projetos 
Josiane do Carmo Silva 

SEEU  
Anderson Paradelas Ribeiro Figueiredo; Alef Batista Ferreira; Thais Barbosa Passos; Alisson Lopes de Sousa 
Freitas; Ana Rita Reis e Rocha; André Ferreira Moreira; André Luiz Alves Baracho de Freitas; Angélica Leite 
de Oliveira Santos; Aulus Carvalho Diniz; Benício Ribeiro da Paixão Júnior; Clara Brigitte Rodrigues Monteiro; 
Cledson Alves Júnior; Cleide Cristiane da Silva Diniz; Cristiano Nascimento Pena; Daniel Lazaroni Apolinário; 
Edilene Ferreira Beltrão; Elaine Conceição Venâncio Santos; Elenilson Pedro Chiarapa; Heiner de Almeida Ramos; 
Humberto Adão de Castro Júnior; Jeferson da Silva Rodrigues; Jorge Lopes da Silva; João Batista Martins; 
Jucinei Pereira dos Santos; Jéssika Braga Petrilio Lima; Leandro Souza Celes; Leonardo Lucas Ribeiro; Lian 
Carvalho Siqueira; Luciana Gonçalves Chaves Barros; Marcel Phillipe Silva e Fonseca; Marcelo Ramillo; Maria 
Tereza Alves; Matias Severino Ribeiro Neto; Munif Gebara Júnior; Neidijane do Carmo Loiola; Paulo Gabriel 
Amaro; Paulo Weverton Gonçalves; Pedro Uchoa; Rafael Marconi Ramos; Raquel Yoshida; Renan Rodrigues 
de Almeida; Reryka Ruvia Panagio Custódio Leite Silva; Ricardo Lima Cavalcante; Rodrigo Engelberg Silva 
de Oliveira; Rodrigo Louback Adame; Rogério Martins de Santana; Régis Paiva Araújo; Simone Levenhagem; 
Thiago Santos; Torquato Barbosa de Lima Neto; Vanessa Branco; Welington Fragoso de Lira 

PSE   
Alexandre Lovatini Filho; Ana Virgínia Cardoso; Bruna Milanez Nascimento; Daniela Correa Assunção; Edson 
Orivaldo Lessa Júnior; Erineia Vieira Silva; Fernanda Coelho Ramos; Francisco Jorge Henrique Pereira de 
Oliveira; Gustavo Augusto Ribeiro Rocha; Karla Bento Luz; Klicia de Jesus Oliveira; Liliane Grez da Silva; Lívia 
Soares Jardim; Neylanda de Souza Cruz; Paulo Henrique Barros de Almeida; Renata Alyne de Carvalho; Semilla 
Dalla Lasta de Oliveira; Wallyson José Fernandes Júnior; Walter Vieira Sarmento Júnior

Implantação 

Sistema Penal  
Fabiana de Lima Leite; Pollyanna Bezerra Lima Alves; Francine Machado de Paula; Isabela Rocha Tsuji Cunha; 
Flávia Palmieri de Oliveira Ziliotto; Raissa Carla Belintani de Souza; Giselle Fernandes; Gustavo Bernardes; 
Gustavo de Aguiar Campos; Ítalo Barbosa Lima Siqueira; Jamile Carvalho; Joyce Arruda; Lucas Pereira de 
Miranda; Mariana Nicolau Oliveira; Natália Ramos da Silva; Natália Vilar Pinto Ribeiro; Paula Karina Rodriguez 
Ballesteros; Priscila Coelho; Simone Schuck da Silva

Equipe Estadual - Sistema Penal  
Ariane Gontijo Lopes (MG); Camila Belinaso Oliveira (RS); Fernanda Nazaré da Luz Almeida (PA); Glória Maria 
Vieira Ventapane (SE); Henrique de Linica dos Santos Macedo (MA); Jackeline Danielly Freire Florêncio (PE); 
Joseph Vitório de Lima (RR); João Vitor Freitas Duarte Abreu (SC); Lorraine Carla da Costa Cordeiro Lezzi (ES); 
Luann Silveira Santos (PI); Luanna Marley de Oliveira e Silva (AM); Luis Gustavo Cardoso (PR); Lúcia Maria Bertini 
(CE); Maressa Aires Proença (BA); Mariana Leiras (RJ); Martinellis de Oliveira (RO); Nayanne Stephanie Amaral 
(MT); Onair Zorzal Correia Júnior (TO); Poliana Marques Cândido (AL); Rúbia Evangelista da Silva (AC); Thabada 
da Silva Almeida (PB) 



119

Sistema Socioeducativo  
Adrianna Figueiredo Soares da Silva; Nadja Furtado Bortolotti; Acássio Souza; Bárbara Amelize Costa; Claryssa 
Christina Figueiredo de Almeida; Elisa Barroso Fernandes Tamantini; Iasmim Baima Reis; Sara de Souza 
Campos; Tabita Aija Silva Moreira

Equipe Estadual - Sistema Socioeducativo 
Adriana Motter (AC); Alana Ribeiro (MT); Alex Vidal (RS); Alisson Messias (RR); Amanda Oliveira de Sousa (RN); 
Cynthia Aguido (MG); Érica Renata Melo (PE); Gabriela Carneiro (GO); Giselle Elias Miranda (PR); Izabella Riza 
Alves (SE); João Paulo Diogo (MA); Laura Cristina Damasio de Oliveira (RJ); Lívia Rebouças Costa (TO); Lua 
Clara Melo Fernandes (RO); Lucilene Roberto (ES); Marcela Guedes Carsten da Silva (SC); Maria Isabel Sousa 
Ripardo (AP); Maurilo Sobral (AL); Olívia Almeida (PB); Raquel Amarante Nascimento (PA); Talita Maciel (CE); 
Yan Brandão Silva (AM)

Identificação e Documentação  
Alessandro Antônio da Silva Brum; Amanda Sanches Carvalho; Andréa Carvalho Guimarães; Ângela Cristina 
Rodrigues; Fernanda Rocha Falcão Santos; Flávia Franco Silveira; Geovane Pedro da Silva; Gildo Joaquim Alves 
de Aguiar Rego; Gustavo Ferraz Sales Carneiro; Ligiane Gabriel; Lunna Luz Costa; Marcelo de Oliveira Saraiva; 
Martina Hummes Bittencourt; Patrícia Castilho da Silva Cioccari; Roberto Marinho Amado; Samuel dos Santos 
dos Reis; Tamiz Lima Oliveira; Tarcia Gomes de Brito; Virgínia Bezerra Bettega Popiel; Vivian Murbach Coutinho
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PRODUTOS DE CONHECIMENTO E INFORMATIVOS 
Publicações editadas nas séries Fazendo Justiça e Justiça Presente 

PROPORCIONALIDADE PENAL

Coleção Alternativas Penais 
• Manual de Gestão para as Alternativas Penais 
• Guia de Formação em Alternativas Penais I – Postulados, Princípios e Diretrizes para a Política de 

Alternativas Penais no Brasil (tradução para inglês e espanhol) 
• Guia de Formação em Alternativas Penais II – Justiça Restaurativa (tradução para inglês e 

espanhol) 
• Guia de Formação em Alternativas Penais III – Medidas Cautelares Diversas da Prisão (tradução 

para inglês e espanhol) 
• Guia de Formação em Alternativas Penais IV – Transação Penal, Penas Restritivas de Direito, 

Suspensão Condicional do Processo e Suspensão Condicional da Pena Privativa de Liberdade 
(tradução para inglês e espanhol) 

• Guia de Formação em Alternativas Penais V – Medidas Protetivas de Urgência e demais ações de 
Responsabilização para Homens Autores de Violências Contra as Mulheres (tradução para inglês 
e espanhol) 

• Diagnóstico sobre as Varas Especializadas em Alternativas Penais no Brasil 
• Levantamento Nacional Sobre a Atuação dos Serviços de Alternativas Penais no Contexto da 

Covid-19 
• 3º Fórum Nacional de Alternativas Penais (FONAPE) – Encarceramento em Massa e Alternativas à 

Prisão: 30 anos das Regras de Tóquio das Nações Unidas 
• Fortalecendo vias para as alternativas penais – Um levantamento nacional da aplicação do 

Acordo de Não Persecução Penal no Brasil
• 4° Fórum Nacional de Alternativas Penais (FONAPE) – Alternativas penais e políticas sobre 

drogas: caminhos para novos paradigmas no Brasil 

Coleção Monitoração Eletrônica 
• Modelo de Gestão para Monitoração Eletrônica de Pessoas (tradução para inglês e espanhol) 
• Monitoração Eletrônica de Pessoas: Informativo para os Órgãos de Segurança Pública (tradução 

para inglês e espanhol) 
• Monitoração Eletrônica de Pessoas: Informativo para a Rede de Políticas de Proteção Social 

(tradução para inglês e espanhol) 
• Monitoração Eletrônica de Pessoas: Informativo para o Sistema de Justiça (tradução para inglês e 

espanhol) 
• Monitoração Eletrônica Criminal: evidências e leituras sobre a política no Brasil 
• Sumário Executivo Monitoração Eletrônica Criminal: evidências e leituras sobre a política no Brasil 
• Relatório da Conferência Internacional Sobre Monitoração Eletrônica: tecnologia, ética e garantia 

de direitos, 2023, Brasil
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Coleção Fortalecimento da Audiência de Custódia 
• Manual sobre Tomada de Decisão na Audiência de Custódia: Parâmetros Gerais (sumários 

executivos em português / inglês / espanhol) 
• Manual sobre Tomada de Decisão na Audiência de Custódia: Parâmetros para Crimes e Perfis 

Específicos 
• Manual de Proteção Social na Audiência de Custódia: Parâmetros para o Serviço de Atendimento 

à Pessoa Custodiada (sumários executivos em português / inglês / espanhol) 
• Manual de Prevenção e Combate à Tortura e Maus Tratos na Audiência de Custódia (sumários 

executivos em português / inglês / espanhol) 
• Manual sobre Algemas e outros Instrumentos de Contenção em Audiências Judiciais: Orientações 

práticas para implementação da Súmula Vinculante n. 11 do STF pela magistratura e Tribunais 
(Handbook on Handcuffs and Other Instruments of Restraint in Court Hearings) (Sumários 
executivos – português / inglês / espanhol) 

• Caderno de Dados I – Dados Gerais sobre a Prisão em Flagrante durante a Pandemia de Covid-19 
• Cadernos de Dados II – Covid-19: Análise do Auto de Prisão em Flagrante e Ações Institucionais 

Preventivas 
• Manual de Arquitetura Judiciária para a Audiência de Custódia 
• Cartilha Audiência de Custódia: Informações Importantes para a Pessoa Presa e Familiares 
• Relatório Audiência de Custódia: 6 Anos 
• Cartilha Audiência de Custódia: Informações Importantes para a Pessoa Presa e Familiares – 

Versão 2023
• Boletim Audiências de Custódia – número 1 (fevereiro 2024)
•  Boletim Audiências de Custódia – número 2 (maio 2024)
•  Boletim Audiências de Custódia – número 3 (agosto 2024)
•  Guia de Implementação do Serviço APEC

Coleção Central de Regulação de Vagas 
• Central de Regulação de Vagas: Manual para a Gestão da Lotação Prisional 
• Folder Central de Regulação de Vagas

UNODC: Manuais de Justiça Criminal – Traduções para o português 
• Manual de Princípios Básicos e Práticas Promissoras sobre Alternativas à Prisão 
• Manual sobre Programas de Justiça Restaurativa 

SOCIOEDUCATIVO

• CADERNO I – Diretrizes e Bases do Programa – Guia para Programa de Acompanhamento a 
Adolescentes Pós-cumprimento de Medida Socioeducativa de Restrição e Privação de Liberdade 

• CADERNO II – Governança e Arquitetura Institucional – Guia para Programa de acompanhamento 
a adolescentes pós-cumprimento de medida socioeducativa de restrição e privação de liberdade 

• CADERNO III – Orientações e Abordagens Metodológicas – Guia para Programa de 
acompanhamento a adolescentes pós-cumprimento de medida socioeducativa de restrição e 
privação de liberdade 
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• Reentradas e Reiterações Infracionais: Um Olhar sobre os Sistemas Socioeducativo e Prisional 
Brasileiros 

• Manual sobre Audiências Concentradas para Reavaliação das Medidas Socioeducativas de 
Semiliberdade e Internação 

• Manual Resolução CNJ 367/2021 – A Central de Vagas do Sistema Estadual de Atendimento 
Socioeducativo 

• Manual para Incidência da Temática do Tráfico de Drogas como uma das Piores Formas de 
Trabalho Infantil (tradução para inglês e espanhol) 

• Manual Recomendação nº 87/2021 – Atendimento inicial e integrado a adolescente a quem se 
atribua a prática de ato infracional 

• Manual Resolução CNJ 77/2009 – Inspeções Judiciais em unidades de atendimento 
socioeducativo

• Manual de Orientação Técnica para Preenchimento do Cadastro Nacional de Inspeção em 
Unidades e Programas Socioeducativos – Meio Fechado 

• Guia para preenchimento do Cadastro Nacional de Inspeções em Unidades e Programas 
Socioeducativos (Cniups) – Meio Fechado 

• Guia sobre orçamento público e captação de recursos na política estadual de atendimento 
socioeducativo 

• Sumário Executivo – Guia sobre orçamento público e captação de recursos na política estadual de 
atendimento socioeducativo 

• Censo Nacional de Práticas de Leitura no Sistema Socioeducativo 
• Centrais de Vagas do Socioeducativo – Relatório Anual 
• Manual Resolução CNJ 77/2009 – Inspeções Judiciais em Serviços e Programas de Atendimento 

Socioeducativo (Meio Aberto) 
• Manual de Orientação Técnica para Preenchimento do Cadastro Nacional de Inspeções em 

Programas/Serviços Socioeducativos (Meio Aberto) 
• Guia para Preenchimento do Cadastro Nacional de Inspeção em Unidades e Programas 

Socioeducativas (Cniups) – (Meio Aberto) 
• Diagnóstico da Emissão de Documentos Básicos no Sistema Socioeducativo: Atendimento Inicial 

e meio fechado 
• Relatório Final da 1ª Conferência Livre de Cultura no Sistema Socioeducativo 
• Diretriz Nacional de Fomento à Cultura na Socioeducação
• Guia para a qualificação da atuação do Poder Judiciário no Plano Individual de Atendimento 

Socioeducativo
•  Recomendação CNJ nº 98/2021 – Relatório de monitoramento das Audiências Concentradas 
• Guia para implementação da resolução CNJ n° 369/2021 no âmbito do sistema socioeducativo 
• Manual Resolução CNJ nº 524/2023: Tratamento a Indígenas Adolescentes e Jovens no Sistema 

Socioeducativo 
• Iberê e seus amigos: o que acontece quando indígenas adolescentes são apreendidos? 
• Centrais de vagas do socioeducativo – Relatório Anual 2024 
• Infográfico: Audiências Concentradas
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CIDADANIA

Coleção Política para Pessoas Egressas 
• Política Nacional de Atenção às Pessoas Egressas do Sistema Prisional 
• Caderno de Gestão dos Escritórios Sociais I: Guia para Aplicação da Metodologia de Mobilização de 

Pessoas Pré-Egressas 
• Caderno de Gestão dos Escritórios Sociais II: Metodologia para Singularização do Atendimento a 

Pessoas em Privação de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional 
• Caderno de Gestão dos Escritórios Sociais III: Manual de Gestão e Funcionamento dos Escritórios 

Sociais 
• Começar de Novo e Escritório Social: Estratégia de Convergência 
• Guia para monitoramento dos Escritórios Sociais 
• Manual de organização dos processos formativos para a política nacional de atenção às pessoas 

egressas do sistema prisional 
• Caderno de Gestão dos Escritórios Sociais IV: Metodologia de Enfrentamento ao Estigma e Plano de 

Trabalho para sua Implantação 
• Guia Prático de Implementação da Rede de Atenção à Pessoa Egressa do Sistema Prisional – Raesp 
• Relatório de Monitoramento dos Escritórios Sociais – Ano 2022

Coleção Política Prisional 
• Modelo de Gestão da Política Prisional – Caderno I: Fundamentos Conceituais e Principiológicos 
• Modelo de Gestão da Política Prisional – Caderno II: Arquitetura Organizacional e Funcionalidades 
• Modelo de Gestão da Política Prisional – Caderno III: Competências e Práticas Específicas de 

Administração Penitenciária 
• Diagnóstico de Arranjos Institucionais e Proposta de Protocolos para Execução de Políticas 

Públicas em Prisões 
• Os Conselhos da Comunidade no Brasil 
• Manual de Fortalecimento dos Conselhos da Comunidade

Coleção Políticas de Promoção da Cidadania 
• Cartilha de direitos das pessoas privadas de liberdade e egressas do sistema prisional 
• Manual da Política Antimanicomial do Poder Judiciário – Resolução CNJ n. 487 de 2023 
• Censo Nacional de Práticas de Leitura no Sistema Prisional 
• Plano Nacional de Fomento à Leitura em Ambientes de Privação de Liberdade 

SISTEMAS E IDENTIFICAÇÃO CIVIL

• Manual de instalação e configuração do software para coleta de biometrias – versão 12.0 
• Manual de Identificação Civil e Coleta Biométrica 
• Manual de Identificação Civil e Coleta Biométrica nas Unidades Prisionais 
• Folder Documento Já! 
• Guia On-line com Documentação Técnica e de Manuseio do SEEU 
• Manual do Módulo Documentação Civil no SEEU – Perfil Depen 
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• Infográfico: Certidão de Nascimento para Pessoas em Privação de Liberdade 
• Infográfico: CPF para Pessoas em Privação de Liberdade 
• Infográfico: Contratação de Pessoas Egressas do Sistema Prisional 
• Infográfico: Alistamento Eleitoral para as Pessoas Privadas de Liberdade 
• Cartilha Segurança da Informação 
• Manual do Módulo de Documentação Civil no SEEU – Perfil DMF 
• Manual do Módulo de Documentação Civil no SEEU – Perfil GMF 

GESTÃO E TEMAS TRANSVERSAIS

• Manual Resolução nº 287/2019 – Procedimentos Relativos a Pessoas Indígenas Acusadas, Rés, 
Condenadas ou Privadas de Liberdade 

• Relatório Mutirão Carcerário Eletrônico – 1ª Edição Espírito Santo 
• Relatório de Monitoramento da Covid-19 e da Recomendação 62/CNJ nos Sistemas Penitenciário 

e de Medidas Socioeducativas I 
• Relatório de Monitoramento da Covid-19 e da Recomendação 62/CNJ nos Sistemas Penitenciário 

e de Medidas Socioeducativas II 
• Manual Resolução nº 348/2020 – Procedimentos relativos a pessoas LGBTI acusadas, rés, 

condenadas ou privadas de liberdade (tradução para inglês e espanhol) 
• Relatório Calculando Custos Prisionais – Panorama Nacional e Avanços Necessários 
• Manual Resolução nº 369/2021 – Substituição da privação de liberdade de gestantes, mães, pais 

e responsáveis por crianças e pessoas com deficiência 
• Projeto Rede Justiça Restaurativa – Possibilidades e práticas nos sistemas criminal e 

socioeducativo 
• Pessoas migrantes nos sistemas penal e socioeducativo: orientações para a implementação da 

Resolução CNJ nº 405/2021 
• Comitês de Políticas Penais – Guia prático para implantação 
• Diálogos Polícias e Judiciário – Diligências investigativas que demandam autorização judicial 
• Diálogos Polícias e Judiciário – Incidências do Poder Judiciário na responsabilização de autores 

de crimes de homicídio: possibilidades de aprimoramento 
• Diálogos Polícias e Judiciário – Participação de profissionais de segurança pública em audiências 

judiciais na condição de testemunhas 
• Diálogos Polícias e Judiciário – Perícia Criminal para Magistrados 
• Diálogos Polícias e Judiciário – Folder Alternativas Penais: medidas cautelares diversas da prisão 
• Diálogos Polícias e Judiciário – Folder Alternativas Penais: penas restritivas de direitos, 

suspensão condicional do processo e suspensão condicional da pena 
• Diálogos Polícias e Judiciário – Folder A Lei Maria da Penha e as medidas protetivas de urgência 
• Diálogos Polícias e Judiciário – Folder Monitoração Eletrônica 
• Pessoas LGBTI no Sistema Penal – Cartilha para implementação da Resolução CNJ 348/2020 

(tradução para inglês e espanhol) 
• Pessoas LGBTI no Sistema Socioeducativo – Cartilha para implementação da Resolução CNJ 

348/2020 (tradução para inglês e espanhol) 
• Informe – O sistema prisional brasileiro fora da Constituição 5 anos depois: Balanço e projeções a 

partir do julgamento da ADPF 347 
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• Informe – Transformando o Estado de Coisas Inconstitucional nas Prisões Brasileiras: Caminhos 
e avanços a partir do julgamento cautelar da ADPF 347 

• Fazendo Justiça – Conheça histórias com impactos reais promovidos pelo programa no contexto 
da privação de liberdade (tradução para inglês e espanhol) 

• Caderno de orientações técnicas para o mutirão processual penal 2023 
• Manual Legislação de Proteção de Dados Pessoais – Plataforma Socioeducativa 
• Equipes interdisciplinares do Poder Judiciário: Levantamento Nacional e Estratégias de Incidência 
• Guia para a Estruturação da Política Judiciária de Atenção e Apoio às Vítimas 
• Cartilha para Vítimas de Crimes e Atos Infracionais 
• Caderno de Jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos – direitos das pessoas 

privadas de liberdade 
• Caderno Temático de Relações Raciais – diretrizes gerais para atuação dos serviços penais
• Manual de Fortalecimento dos Grupos de Monitoramento e Fiscalização dos Sistemas Carcerário 

e Socioeducativo (GMFs)
• Caderno de orientações técnicas para o mutirão processual penal 2024
• Relatório Final Mutirão Processual Penal 2024

Série Tratados Internacionaias de Direitos Humanos 
• PProtocolo de Istambul – Manual sobre investigação e documentação eficazes de tortura e outras 

penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes 
• Protocolo de Minnesota sobre a investigação de mortes potencialmente ilegais (2016) 
• Comentário geral nº 24 (2019) sobre os direitos da criança e do adolecente no sistema de Justiça 

Juvenil 
• Diretrizes de Viena – Resolução N.° 1997/30 do Conselho Econômico e Social da ONU 
• Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança Relativo à Instituição de Um 

Procedimento de Comunicação – Resolução aprovada pela Assembleia Geral da ONU em 19 de 
dezembro de 2011 

• Estratégias Modelo e Medidas Práticas das Nações Unidas sobre a Eliminação da Violência contra 
Crianças e Adolescentes no Campo da Prevenção à Prática de Crimes e da Justiça Criminal – 
Resolução adotada pela Assembleia Geral da ONU em 18 de dezembro de 2014 

• Regras de Beijing 
• Diretrizes de Riad 
• Regras de Havana 





Acesse o código QR 
 e conheça outras 
publicações do Programa 
Fazendo Justiça


	Informações gerais sobre o tema
	Preparando-se para a inspeção
	2.1.	Solicitação de informação, documentos e registros 
à autoridade prisional
	2.2.	Levantamento de informações de contexto
	2.3.	Avaliação da pertinência de inspeção conjunta com outras entidades e/ou especialistas na área
	2.4.	O que levar para a inspeção

	Fontes de verificação
	Base normativa e orientações técnicas
	4.1.	Uso da força e de instrumentos de contenção
	4.2.	Servidores/as penais
	4.3.	Revistas nos pavilhões e nas celas e revistas pessoais
	4.3.1.	Revistas nos pavilhões, nas celas e em servidores/as penais
	4.3.2.	Revistas pessoais nas pessoas privadas de liberdade

	4.4.	Transporte, deslocamento, transferência e recambiamento
	4.4.1.	Transferência, deslocamentos e recambiamento
	4.4.2.	Transporte

	4.5.	Revistas pessoais e transporte de mulheres privadas de liberdade
	4.6.	Informação sobre direitos, deveres e regras do estabelecimento penal
	4.7.	Medidas disciplinares, de isolamento ou restritivas de direitos
	4.7.1.	Imposição de sanções e de medidas de separação
	4.7.2.	Previsão legal, devido processo e registro das sanções disciplinares
	4.7.3.	Imposição de sanções e uso de instrumentos de contenção em mulheres privadas de liberdade

	4.8.	Regime disciplinar diferenciado (RDD)




